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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipat de General Maynard

Faço saber que
MAYNARD/SE APROVOU e eu,

LEI No 110/2015
DE 21 DE AGOSTO de 2015

a Câmara Municipal de Vereadores de GENERAL
Prefeito Munícipal, SANCIONO a seguínte lei:

Revoga a Lei Municipal de no O4/ZOO}, de OSde agosto de zooi e suas ãlte.açoãr; -à
consotÍda a tegislação que dispõe 

"áUiã'""diretrizes da potíticã municipal - ã;atendimento dos direitos da criança e ;;adolescente e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GENERAL MAYNARD, EsTADo DESERGTPE' no uso de suas atribuições, gue lhe confere a Lei orgâníca do Município:

CAPÍTULO I
DAS DrsPosrçõES cERArs

Art' 1o - Esta lei dispõe sobre a política municipar de atendimento dos direitosda críança e do adolescente e estabelece normas geraís para sua adequada apricação.

Art. Za _ O atendimento dos direitos
munic[pal, far-sg-á através de:

da criança e do adolescente, no âmbito

Praça da Mariz, S/l\t _ Generat lv{qmard:§^E^_ Tel.: 326g1 244 o1326g1254CNpJ: t3i0S99/000 t_02
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeítura Municipal de General Maynard

I - polítÍcas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura,lazer' profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento fÍsÍco, mental, moral, .espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de llberdade e dignidade e dodireito à convivência familiar e comunitária;

r:\'^
II - políticas e programas de assístêncía sociaÍ, em .urail, supletivo, para ^

aqueles que delas necessitem; ^

:III - servlços e polfticas de proteção especiar votados para crianças, ^adolescentes e seus pais ou responsável em situação de risco pessoal, familiar ou social; ^IV - poÍítica socioeducativa, destinada à prevenção e ao atendimento em meio ^
aberto de adolescentes em conftito com a rei e suas famírias. ^

§ 10 - o município destinará recursos, com a mais absoluta prÍoridade para -
implementação das políticas e programas previstos neste artigo, asslm como espaços
públicos para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infáncia 

" ---]juventude.

§ 20 - É vedada a criação de programas de caráter compensatório da ausência ^
ou Ínsuficiência das políticas sociaÍs básicas no município, sem a prévia manifestação do
conselho Municipal dos Díreitos da criança e do Adolescente _ cMDcA.

:

DA POLÍTil::,::=I'O,,'*'O 
^

Art' 30 - A política municipal de atendimento à criança e ao adolescente é 
A

regida pelos princípÍos:

Praça da Matria s/N - Geueral Maynard - sE 
- 

Tei.: 326g1 244 ou326g1254 
Pásina 2 6e62 ^

CNPJ: 1310899/OOO1-OZ ' ^4^
0 -/, ^{

I



ESTADO DE SERGTPE
prêÍêitura Municipal de Generat Maynard

I - da municipalÍzação dos serviços;

U - da participação e controle da sociedade civil, por meío
representativas na elaboração, implementação e fiscalização das
destinadas à criança e ao adolescente;

III _ do poder/dever do CI\4DCA guanto
normêtização das políticas públicas, voltadas para a criança
pelo Município;

V _ da manutenção do
Adolescente - FMDCA;

Fundo . Municipal dos Direitos

das organizações

políticas públicas

à formulação, fiscaÍização e
e ao adolescente, promovidas

da Criança e do

IV _ da autonomia municipal para a criação e manutenção de programÊs eprojetos específicos, observando o princípio dã descentrêrização porítico-adm inistrativa,como definida no artigo 227, 5 70 dê constituição Federar e o artigo g8, inciso III da LeiFederal no 8.069/90;

VI - da articulação e intersetorÍalidade institucionais;

VII _ da educa _

:::.11T::ffi 
"J.Tj"TT;"Iiffi:'i::iH:il:,:::T:ff 

;,:.:':..:L::":::

ViII _ da formação continuada de seus operadores.

Praça da Matiz, S/l.I _ General Maynard 
*lE_-- Tel.: 326g1244 oa 326g1254CNpJ: 13 10899/OOor _Oi 
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ESTADO DE S.ERGIPE
Prefeitura Municipal de General Maynard

,^

^
,â\

criança e do adolescente:

Art. 40 - São órgãos municipais de política de atendimento dos direitos da ^

.^
,^

I - conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente - cMDCA; \_ ^

II - Conselho Tutelar - CT;

IItr - Secretarias e Órgãos municipais encarregados da execução das políticas ^
públicas destinadas ao atendimento direito e indireto de crianças, adolescentes e suas

respectivas famílias;

IV - Entidades governamentais lnscritas e nâo governamentais registradas no ^
CMDCA, que executam programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas famílias, ^

^
§1o - A política municipal de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente será garantida pelo cicto orçamentário municipal de longo, médio e curtu* ]
prazo, identificados pelo Plano Plurianual de Ação - PPA, pela Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO e pela Lei Orçamentária Anual - LOA, com prioridade absoluta,

visando à proteção integral de crÍanças e adolescentes, em obediência ao disposto no

artigo 40, caput, e alíneas "c" ê "d", da Lei Federal no 8.069/90, e ao dÍsposto no artigo

227, caput, da Constituição Federal, e terá como acessório o FMDCA, nos termos desta Lei.

§ 20 - Na forrhutação das peças orçamentárias deverão ser observadas e

acolhidas, em regime de absoluta prioridade, como determina o artigo 227, capuÊ, da

Constituição Federal e o artigo 4o, parágrafo único, alíneas oc" e "d", da Lei Federal no

8.069/90, as deliberações aprovadas pelo CMDCA, elaboradas por Resolução, a fiHÍe
garantir os direitos das crianças e dos adolescentes deste Município. ^

Página 4 de 62 ^
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ESTADO DE SERGIPE
prefeitura Municipal de General Maynard

s 30 - As Resoruções que tratam de deliberações do cMDcA, destinadas àgarantia de direitos das crianças e dos adorescentes, serâo encaminhadas aos órgãos
municrpaís responsáveis pera execução das poríticas púbricas e, posteriormente, integrarão
o anêxo das peças orçamentárÍas do Município.

§ 40 - Quando da execução orçamentária, será priorizada a imprementaçãodas ações, serviços e progrÉ|mas destinados âo atendimento de crtanças, adorescentes esuas respectivas famÍlias.

§ 50 - Fíca instituído no município o "orçamento criança e Adorescente - ocA,,em prestígio ao princípio constÍtucionar da prioridade absoruta, que deve contemprar osprogrãmas' projêtos e serviços necessários ao atendimento e à garantía de direitos dascrÍanças e dos êdolescentes no âmbíto municipal, conforme metodologia definida nesta lei.

Art' 5o - o município criará os programas e serviços a que arudem os incisosII' III e IV do artigo 20 0u estaberecerá consórcio intermunicipar para âtendimentoregionalizado, instÍtuíndo e

p rév a a uto r za çao a o c r"r o J: §".11::::::,i#:,,il:fl: n: :"JJ}.J T :Ii lJJilHumanos da Criança e do Adolescente e seus demais planos correlatos.

§ 1o _ Os programas serão classificados
e destinar_se_ão al 

Ju,av Lrdsbrrcaqos como de proteção ou socioeducativos

a) orientação e apoio sócio famiÍiar;
b) colocação familíar;
c) acolhimento institucional e famillar;
d) prevenção à evasão e reinserção escolar;

Praça da Matriz, sAtr _ General

.i#iHikfr:rm I 
eL: 326snnt ou 3268 I 254
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ESTADO DE §ERGIPE
Prefeitura Municipal de General Maynard

e) prevenção e tratamento especializado de crianças e adolescentes usuá.rios ^de substâncias entorpecentes;

0 execução socloeducativo em meio aberto. ^

§ 20 - os serviços especiais visam, -' ^
a) a prevenção e o atendimento médico e psicológÍco às vítimas de

negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e ôpressão;
b) a prevenção ao trabalho infantil; 

^c) a identificação e a localização de pais, crianças e ado[escentes ^
desaparecidos;

d) a proteção jurídico-social; ^
e) a oferta de propostas pedagógicas diferenciadas, articuladas com atividades ^

culturais, recreativas e esportivas, qUe permitam a prevenção à evasão escolar e inclusão ^
no Sistema de Ensino Municipal, Estadual ou privado a qualquer momento ao longo do ano ^
letivo, de crianças e adolescentes fora da escola. ^

a-^

CAPÍTULO III
DO CONSELHO MUNICTPAL DOS DrRErros DA cRrANçA E DO ADOLESCENTE

Seção I :
DAS REGRAS E DOS PRINCÍPTOS GERAIS DO CMDCA

Art' 60 - O Conselho Municipal dos Dir:eitos da Criança e do Adolescente -
cMDcA é órgão deliberativo e controlador das ações de governo, notadamente das políticas
de atendimento ern nível municipal, vinculado à secretaria Municipal da Assistêhcia social, ^apenas para fins de supoÊe técnico e administrativo, observado a composição paritária de Ã

Página 6 de 62 
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ESTADO DE SERGIPE
prefeitura Municipat de General Maynard

seus membros, nos termos do artigo gg, inciso Ii, cra Lei Federar no g.069/90 e do artigo
204, inciso II c/c artigo ZZ7 , § 70, da Constituíção Federal.

Att. zo - No município de Generar Maynard haverá um único conserho
Municipar dos Díreitos da críança e do Adorescente, composto paritariamente de
representantes do governo e da sociedade civir organizada, garanüdo-se a participação
popurar no processo de discussão, deriberação e controre da porítica de atendimento
integrar dos direitos da criançâ e do adolescente, que compreende as poríticas sociais
básicas e demais políticas necessárias à execução das medidas protetivas, socioêducativas
e destinadas aos pãis ou responsáver, previstas nos aÉigos g7, !o!,112 e 12g, da LeiFederat no 8069/90.

§ 10 - As decisôes do cMDcA, no âmbito de suas atribuições e competências,vincuram as ações governamentais e as ações da sociedade crvir organizadâ, em respeitoaos princípios constitucionais da democracia participativa e da prioridade absoruta.

§ 20 _ Em caso de infringência de alguma de suas deliberações, o CMDCA, pormeio do seu presidente, sob penã de responsa biridade, representará ao Ministério púbricovisando à adoção de providênclas cabíveis, bem assim aos demais órgãos legitimados noartigo 210, da Lei Federal no 8.069/90, para que demandem em juízo, mediante açãomandamental ou ação civil pública.

§ 30 - o cMDcA participâná de todo processo de elaboração e discussão daspropostas de reis orçamentárias a cargo do Executivo Municipar, zerando para que estas

;"ff[:'ff:::,::::::::t*,observado o princípio consttucionar da prioridade absoruta

Praça da Matriz, sÂ..I _ General

. 

. *_ 
",^., 

_ *"ãxli§fl1;fr?rddl;,r, 
326s1244ou 32681254
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ESTADO DE §ERGTPE ^PrefeÍtura Municipal de General Maynard

rerevante 
" "?Lir;:::H:"t:ff.ilj"n;::f. 

é considerada de interesse púbrico 

:
Parágrafo único - os membros do cMDcA deverão respeítar os princípi ^

constitucionais explícitos e implíciüos que nofteiam a Admini;tração priblica e estão suSeitol A
às penalidades prevlstás no artigo g7, § 4o, da constituição Federal e na LeÍ Federal no ^
8'429t de 2 de junho de L992, caso contrariem os interesres e os direítos das crianças e ^
dos adolescentes dísposlcs na carta Potítica, no Estatuto da criança e do Adolescente - ^
ECA, e nesta Lei. Ã

:
Seção II ^

DA ES] RUTURA DE FUFICIONAME ,IITO DO CMDCA

Art' 90 - cab -' à Secretaria Municipal d; AssÍstência social fornecer recursos ^
humanos, estrutura técni a, administrativa e insti ucional necessários ao adequado e ^
ininterrupto funcionamento do CMDCA, devendo pa r tanto instituir dotação orçamentária- l
específica que não onere, e'r qualquer hipótese, o F /lDcA.

§ to - A dotaç ío orçamentárÍa a eu , sê refere o caput deste artigo deverá
contemplar os recursos nec .ssários ao custeio das atividades desempenhadas pelo cMDcA,
Ínclusive despesas com a c; pacitação continuada c ls respectivos conselheíros.

§ zo - o cMD lA deverá contar com soaygzítsico, mobitiário e equipamentos
adequados ao seu pleno fu cionamento, cuia local ,ç{o deverá ser amplamente divulgada
à sociedade civil.

Praça da Matriz, S/II- ( eneral Mayrard - sE_ T t.: 326EL244 ou326glzs4
CNPJ:131089910001. D
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ESTADO DE §ERGIPE
Prefeitura MunÍcipat de General Maynard

§ 30 - A secretaria Municipal da Assistência social manterá uma

,E5§Suiiy3, destinada ao suporte administrativo necessário ao seu funcíonamento, Çu€
deverá ser composta por um servidor públíco munícipal preferencialmente de carreira, caso
contrário poderá contratar desde que seia com nível escolar mínimo em graduação do
Ensino Médío.

§ 40 - Para o auxílio das atividades, notadamente das Comissões Temátícas, o
cMDCA poderá solicítar o suporte técnico de assessoramento, por praza determínado, de
profissionais vinculados à administração pública municipal.

Seção fII
DA PUBI-ICAçÃO DOS ATOS DELIBERATIVOS DO CMDCA

Art' Í'0 - os atos deliberatlvos do CMDCA deverão ser publicados na imprensa
local e/ou no quadro de publicações da Prefeitura, seguindo as rnesmas. regras de
publicação pertinentes aos demaís atos sorenes do poder Executivo.

Parágrafo único - Todas as reuniões ordÍnárias e extraordinárias, bem como
todas as reuniões das comissões Temáticas do cMDCA deverão ser registradas em ata,
destacando-se que todas as deliberações deverão ser públicas e nominais, em prestígio aoprincípio da pubricidade e da moraridade admÍnistratíva.

Seção IV
DÂ COMPOSIçÃO E DO IVIANDATO DE CONSELHEIRO DO CMDCA

qecfietFt.ta

Página g de 62Praça daMraú2, s/§I - Generar Maynard - sE_ Ter.: 326g1 244 ou326g,2s4
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E,STADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de General Maynard

Art. 11 - O CMDCA é composto por 10 (dez)membros titulares e seus :
respectivos suplentes, observados a paridade, as diretrizes e outros princípios da política

de atendimênto, na seguinte conformidade:

a) um membro titular e um membro suplente da Secretaria Municípal da :
Assistência Social;

b) um membro titular e um rnembro suptente da Secretaria Municipal da /^

:
c) um membro titular. e um membro suplente da Secretaria Municipal de .a

d) um membro titular e um membro suplente da Secretaria Municipal das 
:

e) um membro titular e um membro suplente da Secretaria Municipal da A'

Administração. '-A

II - Representantes das entidades da sociedade civil, sindicatos, entidadet :
sociais, organizações profissionais, entidades representativas do pensamento científico,

relígioso e filosófico e outros nessa linha, tais como movimentos sociais.

§ 1o - Os ConseiheÍros representantes do Poder Público serão nomeados pelo :
Prefeito Municipal entre os titulares das pastas ou servidores por estes indicados,

vinculados a cada uma das Secretarias eiencadas nas alíneas de "a" a "e", com.poder de

decisão no ânrbito de sua representatividade e identÍficação corn a questão, e estará :
condicionado à manifestação expressa contida no ato designatório da autoridade :
cornpetente.

Praça da Makiz' sN - 
"*erãn$?',Tí,ao;i#oolü: 

32681244 ou326812s4

I - Representantes do Poder Público, a seguír especificados:

Educação;

Saúde;

Finanças;

Página 10 de 62 :
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ESTADO DE SERGIPE
prefeitura Municipal de General Maynard

§ 2o- os representantes de organizações da sociedade civil serão indicados
pela entídade ou instituições represêntativas dos movimentos da sociedade, com sede no
município de Generar Maynard, reunidas em assembreia convocada pelo presidente do
cMDCA, medÍante editar pubricado na imprensa e/ou no quadro de pubricações da
Prefeituraf e amplamente divulgado no Município.

§ 30- os movimentos populares deverão estar inscritos no cMDcA e asentidades não governamentais representativas da sociedàde civir, os sindicatos, asentidades sociais de atendimento a crianças e adolescentes, as organizações profissionais
interessadas, as entidades representativas do pensãmerao científico, rerigioso e firosóficodevêrão preencher os seguintes reguisltos:

I - estarem regarmente constituídas e em regurar funcionamento no municípiode General Maynard por no mínime 1 (um) ano;

II - estarem prestando assistência em caráter continuado e afuando na defesada criança e do adorescente em Gênerar Maynard ou vrncurado a setores sociaisestratégicos da economir
rorrarecimenro oo 0o",.,o1"i.,"::IT'"."rr*"'::":"'i:t::'r:.:"::::.'::.,,#i:.,".":
direitos dô criança e do adolescente;

III - estar registrada no cMDcA, atendendo às exigências para tar regrstro!:;\,

IV _ não ter sido condenada, com squarquer processo, Judiciar.e/ou administrativo, ,, ;:::t,"T"T;:,:.1 ,T.l]ii1l; iImarversação de recursos púbricos e/ou privados, transrerioos a era por doação, subvenção,

Praça da Matiz, S,ôí _ Generaler1 _^ _ vçneral Maynard;rl%õdl;i, 326s1244 or326lt2S4
Página1íde62
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E§TÀDO DE SERGIPE
Prefeitur,a Munieipal de Generat Maynard

contratos administrativos ou por quaisquer outros modos, para desempenho de atividade
em nome da administração ou do interesse público.

§ 40 - o mandato ns CMDCA pertencerá à organização da sociedade cr--r
eleita, que indicará 1 (um) de seus membros para atuar como seu representante. A
organização da sociedade civíl que se candidatar ao cargo de Conselheiro dos Direitos
deverá, após a eleição prover a indicação do membro que a representará no colegÍado.

§ 50 - Serão eleitas como titulares as 5 (cinco) entidades da sociedade civil
com maior número de votos obtidos na assembleia de eleição. As demais entidades , par
ordem de votação, irão compor o rot dos suplentes.

§ 6o - Havendo empate na votação, será considerada eleita à entidade que
apresentar maÍor tempo de atuação no segmento criança e adotescente.

§ 7o- A nomeação dos membros não govemamentais do CMDCA far-se-á pelo-
Prefeito Municipal, até 15 (quinze) dias após a promulgação do resultado da assembleia de
entidades, obedecidos os critérios de escolha previstos nesta Lei, antes da posse, sob pena
de responsabilidade.

§ 80 - os membros suplentes somente poderão substituir os membros
titulares provisoriamente em caso de comprovada impossibilidade destes últimos
comparecerern nas reunlões ordinárias e extraordinárias, devendo o CMDCA sempre
constar em ata essas substituições ocorridas, anexando 'o documento comprobatórÍo da
ausência provisória do membro tÍtular.

Praça da Matri4 s/1.§ - General Mayrard - sE _ Tel.: 326g1 244 ou 326g]zs4
CNPJ: 1310899/00At-02

Página 12

íx

:

de62

I



a

^
/-,

,-\

r^

,^i

,^\

.^
,^

A

A

^

^
ã\

:Ç$'§-

,'{r"m#
'irnr E=e-ffi

í l H8iffii

í..i4ffiffi

,\'t.t

ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de Generat Maynard

§ 90 - Os membros titulares deverão comunicar ao Presidente do CMDCA corn
antecedência mínima de 3 (três) dias, por meio de comunicação encaminhada à Secretaria
Executiva do CMDCA, para efeito de convocação do membro suplente participar das
reuniões ordinárías e exti'aordinárias, sob pena de configurar falta injustificada, ressalvada
as situações de força maior e caso fortuito.

§ 10 - os membros suplentes, representantes da sociedade civil, por ordem de
maior número de votos, assumirão automaticamente a quatidade de membro titular
quando os membros titulares definitivamente se afastarem do mandato.

§ 11 - A substituição dos rnembros titulares ou suplentes, representantes da
sociedade civil ou do Poder PÚblico municipal, quando desejada pelas organizações das
entidades civis ou órgão público, respectivamente, deverá ser solicitada por documento
oficial, com apresentação de justÍficativa a ser apreciada pelo CMDCA, que, por maioria,
poderá vetar a substituição, em votação pública.

§ 12 - A substituição dos mernbros titulares ou suplentes, representantes da
sociedade civil ou do Poder Público municipal, quando desejada pelo cMDCA, deverá ser
solicitada por documento, com apresentação de justificativa a ser apreciada pelas
organizações das entidades civis ou pelo Prefeito Municipal, que poderão vetar a
substituição, por votação em reunião extraordinária, ou por ato solene, respectivamente.

§ 13 - No caso do afastamento provisórÍo ou definitivo do membro tÍtular, o
membro suplente terá direito a voz e voto nas deliberações ordinárias e extraordinárias.

Praça da Matriz, sn\r - General Maynard - sE 
- 

Tel.: 326g 1 244 ou 326g1254
CNPJ: 1310899/000i-02
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ESTADO DE !E§TADO DE SERGIPEprefeitura Municipel de General Maynard

§ 14 - Qualouer cidadâo e o membro suprente, mesmo com a presença do^respectivo membro titula;-' terá assegurado o direito a voz nas reuniões ordÍnárias e aextraordínárias do cMDcA', descje que autorizado pero presidente do coregiado.

,_^§ 15 - o cMDcA possuirá 1 (uma) Mesa DÍretora composta por 3 (três) ^membros' sendo 1 (um) Presicjente, 1 (um) vice-presidente, 1 (um) secretário Executivo; ^Comissões Temáticas, Câmara de Adolescentes, cujas formações e atr.ibuições estão ^descrÍtas no Regimento Interno do GMDCA. 
vurqr rurrlrdçoes e atríbuiçõet ,----- 

^

a) A ocupação da Piesidêncía e a vice-presidêncía, cuja arternância deverá :respeitar a paridade em seus assentos a cada gestão de mandato, de modo que sempreque a presidência for representada por membro da socíedade civir, a vice-presidência lerá
:.t-*.ada 

obrigatoriamenr'e por um membro do poder púbrico, e o contrário de maneira
A

b) A secretaria Executiva será exercída por servidor especificam€ot€- a
;.:T*::: ;::::,. 

Munícipar da Assistência sociar, cuja recomendação deverá ser

Inrerno o" a,ijjo 
A eleição da Mesa Diretora se dará em conformidade com o Regimento

§tl-osConsejheirosrepresentantesdasocíedadecivÍleosrepresentantes
governamentais exercerão mandato de 2 (dois) ârrosr permitida 1 (uma) recondução, 

A,sendo vedada a prorrogaçãc automátÍca de mandatos.

:
,^,
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ESTADO DE SERGTPE
prefeitura Municipal da General Maynard

Art' 12 - A função de conselhêiro dos Dlrêitos é considerada de interesse
público relevante e não será remunerada.

' Seção v
DA COMPETÊNCIA DO CMDCÀ

AÉ. 13 _ Compete ao CMDCA:

I - zerar pero efetivo respeÍto ao princÍpio da prioridade absoruta à criança e ao
adolescente peros mais diversos setores da administração, conforme o previsto no artigo
40, caput e parágrafo único, alíneas e..d,,, combinado com os artigos g7, 8g e 2S9,
parágrafo único, todos da Lei no 8.069/90, e no artigo 227, caput,da Constituição Federat;

II - formurar porí,cas púbricas municipais vortadas à prena efetivação dos
direitos da criança e do adorescente nos mais diversos setores da administração, por meiode Planos de Ações Anuais MunÍcipais de Atendimento à criança e ao Adorescente,
definindo prioridades e controlando as ações de execução no Município;

III - deriberar sobre a conveniência e oportunidade de rmprementação deprogramas e serviços a que se referem os incrsos II, IIi e IV do artigo 20 desta Lei, bemcomo sobre a criaçâo de entidades govemamentais ou rearização de consórciointermunrcipar regionarzado de atendimento, em consonância com o prano de AçãoMunicipal de Atendimento à CrÍança e ao Adolescente;

IV _ elaborar o seu Regimento Interno e aprovar o
Conselho Tutelari

Regimento Interno do

Página í5 dê 62Praça da Matria S/N - GeoeÍal.yaynard _ SE _ Te l.:32681244ou 32681254
CNpJ: 1310899/OOOtoz
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ESTADO DE SEF EIPE
Prefeitura lUlunicipal de G rneral Maynard

V - gerir o FMDCA, alocando recurs s para complemer tar os programas das
entidades não-governamentais e deliberar sobre a destinação dos ecursos financeiros do
FMDCA, obedecidos os crítérios previstos na ' eí Federal n.o 4.310/64, Lei Federal n.o
8.666/93, Lei Comptementar . 01/00;

VIII - realizar a ca a quad:riênio diagnósti o da situação da população
criança e adolescente do Municípir ;

X - proceder à ins< 'ição de progr:amas de i:roteção e socioeducativos deentidades governamentais e nã -governamentais de atr rdimento, em observância aodÍsposto no artigo g0, parágrafo ( rico, da Lei Federar no g.r)5glg0;

W - propor mr dificações nas estruturas das s ?cretarias e órgãos da
administração ligados à pron oção, proteçí c, defesa e contrr,e social dos direitos da
criança e do adolescente, vis ,ndo otimiza e priorizar o ater ilmento desta população, ^
conforme previsto no artigo 4o, parágrafo Ú rico, alínea,'b,,, da t ei Federal no g.06g/g0;

ViI - partÍcipar e o1 inar da el .bofação do orçamí rrto municipal na parte objeto ^
desta Leí, acompanhando toda tramite ,ão do processo o,;amentário pluríanual e anual,
podendo realizar incidência po lica pe ante os poderes Éxecutivo e Legislativo para a
concretização de suas delibe lções consignadas no plano de Ação Municipal de 

Ã
Atendimento à CrÍança e ao Adol scent ; ^

ry - deliberar sobr a destinação de Fêcrrr5s5 e espaços públicos
programações culturaÍs, esportÍva e de lazer voltadas pare a criança e o adolescente;

de

,â\

para

Praga da Matriz, sa{ - Generar {aynard - sE _ Ter.: 326g: i44 ou 326g1254C PJ: 1310899/0001_02
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ESTÂDO DE SERGIPE
Prefeitura Municipa! de General Maynard

xI - proceder, nos termos do artígo 91 e parágrafo único, da Lei Federar no
8.069/9O, ao regístro de entidâdes não governamentais de atendimento;

xII - fixar critérios de utilização de recursos, através de pranos de âplicação
das doações subsidiadas ê demais receitas, aplicando necessa.iãmente pêrcentual para o
incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, com víncuros
familiarês rompidos, de dlfícil colocação familiar;

XIII : deliberar o plano Anual de Aplicação dos Recursos do FMDCA e enviá-lo
juntamente com o prano Anuar de Ação Municipar de Atendimento à criança e ao
Adolescente âo chefe dô Executivo Municipal, para que sejam inseridos na proposta de Lei
orçamentária Anuar, observados os prazos determinados na Lei orgânica Municipar;

xIV - examinar e aprovar os barancetes mensais e o baranço anuar do FMDCA;

xv - soricaar, a quarquer tempo e a seu crítério, informações necessárias ao
acompanhamento das atividades subsidiadas com rêcursos do FMDCA;

XVI - convocar a assembleia de representantes da sociedade civiÍ para escolha
dos Conselheiros dos Direitos não governamentais;

XVII - deliberar, por meio de Resolução. sobre o processo de eÍeição dos
conselheiros Tutêlâres e aàompanhar todo o pleito eleitoral, sob a fiscaiização do Ministério
Público Estadual;

Praça da Matriz, SN - Generai Mayrard _ SE _ T el.:326g1244 ot 3ik6gl2S4
J: 1310899/0001-02
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ESTÂDO DE SERGIPE
Prefêitura Municipal de General Maynard

Xr - proceder, nos termos do artigo 91 e parágrafo único, da
8-069/90, ao registro de entidades não governamentais de atendimento;

Praça da Matriz, s/N - G*"4 Maynard - sE _ Tel.: 326g 1 244 ou 326t rz,sA
C|{PJ: 1 3 10899/0001_02
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Xu - fixar critérios de utitização de recursos, através de planos de aplicação^
das doações subsidiadas e demais receitasn aplicando necessariamente percentual para o^
incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crÍança ou adolescente, com vínculos^
familiares rompidos, de difícil colocação familiar;

xIIi - deliberar o Plano Anual de Aplicação dos Recursos do FMDCA e enviá-to ljuntamente com o Plano Anual de Ação Municipal de Atendimento à criança e êo ^
Adolescente ao chefe do Executivo Municipal, para que sejam inseridos na proposta de Leí^
orçamentária Anual, observados os prazos determinados na Lei orgânica Municipal;

xry - examittar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual do FMDCA;

^
^
^
^
^
^
^
^

XV - soricitar, a quarquer tempo e a seu critério, infor nações
acompanharnento das atividades subsidiadas com recursos do FMDc\;

necessárias ao ^

xvl - convocar a assembíeia de representantes da sociedar,e cÍvÍl para escolha ^
dos Conselheiros dos Direitos não governamentais; ^

:xvII - deliberar, por meio de Resolução, sobre o pro(.esso de eleição dos ^conselheiros Tutelares e acompanhar todo o pleito eleitoral, sob a fisculização do Ministério ^Público Estadual;

Página 17 de 62
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de General Maynard

Art' 14 - A assembleia das entidades e movimentos da sociedade civil, para:
eleíção do novo Consei;C, será convocada oi-dinariamente pelo presÍdente do CMDCA
vigente, no prazo rnáximc de 60 (sessenta) e no mínimo de 30 (trinta) dias antecedentes
ao término do seu manc'r-.c, cbservando a pubticação do ato, nos termos do artigo j.1, §
2o, desta Lei.

Parágrafo únl:c - o processo descrito nc caput deverá contar coÍn a
participação do Fórum Es;a:-ai DCA.

Art' tr'5 - o eiJital de convocação da assembleia das entidades e movimentos
da socÍedade civil conterá c rol de entidades e movimenLos sociais habilita,dos a particípai-
do pleito.

Parágrafo úricr': - As entidades da sociedade civit e os movimentos socÍais que
preencherem os requisítc; cispostos no artigo 11, § 3o, desta LeÍ, não incluídas no i"ol
daquelas publicadas no cii:al convocatório, poderão se ínscrever no cMDCA, no prazo de
15 (quinze) dias, a conta*:: iata da pubíicação do referído editar.

Art' Í'6 ' c qt'o;"iit71 p'ara reaÍização da assernbÍeia, em primeira convocação,
será de 1/2 (metade) de recresentantes das entidades arroladas no edital de convocaçãc,
e em segunda convocaçãc- se,-á de L/3 (um terço) representantes de entidades.

Art' 17 - Â.pc:: a segunda convocação, nãc, havendo o número mínirno de 113 .

(um terço) dos represeiii.-ai,:es, o Presidente do CMDCA abrir.á e encerrará os trabalhos,
com o registro em ata da raÍia de quorum, devendo repetír imediatamente e reinÍciar o
processo para nova COhV,3:tarãc.

Praça daMatriz, s,t\i - cc:ieia.r síaynard - sE _ Ter.: 326g 1 ;.44 ou 326g1254
CI{PJ: 13 10899i00 01 _02
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitrsra Municipal de General Maynard

Att' 18 - A asserntrleia das entidades e mcvimentos da sociedade civil será
coordenada pelo presidente do Fórum Estadual DCA, e serão indicados 1 (um) secretário e
2 (dois) fiscais escrutinadores dentre os participantes da assembteia.

' Art' 19 - caberá secretário Executivo do cMDcA registrar, em Ata da
Assennbleia, os trabalhos ali efetuados e recslher a assinatura de todos os presentes.

Art' 2() - o presídente do Fórurn Estadual DCA instalará extraordinariamente
a assernbleia da sociedade ci'ril parianaÍisar e deliberar na hípótese descrita no artigo 11,
§§ 10 e 11, desta Lei.

4ft. 2t _ Eleita, a orEanização fará a indicação do
de comunicação escrita da eniiiade ao GMDCA, para integrar o
2 (dois) anos, permitÍda 1 (,:r-na) recondução.

Parágrafo único - é vedado ao cidadão representar mais
movimento social junto ao cclegíacio.

Seção VfI
DOS fr.rQursrTos p4RA SER CONSELHETRo

DOS DIRETTOS NÃO GOVERNAT{ENTAL

ArÍ. ZZ _ para candidatar_se a membro
seguíntes requisitos:

do CMDCA, serão observados,os

I - reconhecida idoneldade moral, comprovada por certidão de antecedentescrÍminais e cíveis extraídas peranie a Justiça Estadual;

Praça da Mariz, s/N - GensrâI }víapard - sE _ TeI.:. 326g1 2M ou326g'rzs4 
página
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ESTADO DE SERGIPE
prefêitura Municipat de General Maynard

II - possuir capacidade civir prena, arcançada pera maioridade civir ou
emancipação, nos termos do novo código civil;

III - residir no Município há mais de 2 (dois) anos;

IV - estãr em gozo de seus direitos políticos, comprovado por certidão
expedida pelo Cartório Eleitoral local.

Parágrafo único - o candidato deverá comprovar o trabarho ou o voruntàriado
na entidade ou movimento não govemamental pelo qua I concorrer.

Seção VIII
DOS IMPEDIMENTOS,-DA CASSAçÃO DO MANDATO E DA DESTITUIÇÃO

DA FUNçÃo DE CoN3ELHEIRo Dos DIRETToS

Art' 23 - Não deverão compor o .MDCA, no âmbito do seu funcionêmento:

I - representantes de órgãos de outrãs esferas governamentais;

II - membros do Mínistério púbrico, Defensoria púbrica e autoridade judicíária;

III - Conselhêiros Tutelares no exercício da função.

Art. 24 - os membros do CMDCA poderão ter seus mandatos cassados
quando:

PncA d,a Maktz" S^.tr - General Maynard _ SE _ T eI.: 326g7244 ou 326g1254
CMJ: 1310899/0001_02
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I - for constatada a reiteração de faltas injustificadas às sessões deliberativas
do CMDCA, sendo considerada reiteração 3 (três) faltas consecutivas ou 5 (cinco) faltas
alternadas no curso de cada ano do mandato; ^

II - for determinada a suspensão caLÍtelar de dirigente da entidade, de
conformidade com o artigo 191, parágrafo único, da Lei Federat no g,069/90, ou aplicada ^
alguma das sanções previstas no art. 97, da referida Lei, após procedimento de apuração
de irregularidade cometida em entidade de atendimento, nos termos dos aÊigos. 191 a ^
193, do ECA; ã

III - for constatada a prática de ato incompatível corn a função ou com os
princípios que regem a AdmÍni§tração Pública, estabelecidos na Lei Federa I no g.42g/g2.

§ 10 - A cassação do mandats dos representantes governamentais e das ^
organizações da sociedade civil junto ao CMDCA, êfi't qualquer hipótese, demandará a
instauração de processo adminÍstrativo específico, definido no Regimento Interno, com a -.^garantia do contraditório e da ampla defesa, devendo a decisão ser pública e tomada por
maioria de votos dos integrantes do Conselho.

§ Zo - Caso seja determinada a cassação de Conselheiro dos Direitos, o
presidente do CMDCA encaminhará a notícia, sob pena de responsabilidade, no prazo de 4g ^
(quarenta e oito) horas, por meio de ofício ao MinÍstério público para que tome as
providências que iulgar cabíveis no que tangê à responsabilizaçâo civil ou criminal do
agente.

^§ 30 - A partir da publicação do ato deliberativo de cassação do mandato de ^conselheiro dos Direitos, o membro representante do governo ou da sociedade civil estará ^

ESTABO DE SERGIPE
Prefeitlrra Municipal de General Maymard

Praça da Matriz, sal - General Maynard - sE _ Tel.: 326g1 244 ou3z6gr2s4
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ESTÀDO DE SER,GIPE
Prefeitrrra Municipat de General Maynard

impedido de desempênhar as funções típicas do mandato, devendo o rnembro suplente
imediatam'ente assumir o mandato, após ser devidamente notificado pelo presidente do
CMDCA.

Art' zs - sendo o mandato por órgão ou entidade, considerar-se-á
imediatamente destituído do poder de representação, o membro que:

I - por ato do órgão ou entidade a que pertence oficialmente o acento no
CM DCA, for substituído;

u - tiver seu afastamento, temporário ou definitivo, mencionado em
documento, oficialrnente, encamÍnhado ao CMDCA; ou

III - promover ação contraria ao descrlto no Regimento Interno quanto à
presença em reunião do Conselho ou a obrigações assumidas junto ao CMDCA.

CAPÍTULO ry

DO CONSELHO TUTELAR

Seção I

DAS DISPOSIçÕES GEMIS

Art' 26 - os' conselheiros Tutelares do município de General Maynard são
escolhÍdos nos termos no artigo 139 da Lei Federal no g.069/g0, com redação dada pela Lei
no 12'696/L2'da Resolução no 152/L2 do conselho Nacional dos Direitos da criança e do
Adolescente - CONANDA e da presente Lei.

Praça da Matriz, sÀI - creneral Maynard - sE _ Tel.: 326g 1 244 ou 326gjzs4
CNPJ: 1310899/0001_02
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ESTADO DE SERGIPE
Prefieitura f,Iunicipal de General Maymard

I - o município de General Maynard terá o número de Conselhos Tutelares, na
proporção mínima de 1 (um) Conselho para cada 100 (cem) mil habitantes, dotados com
estrutura adequada para funcionamento, composto por 5 (cinco) membros, cujo processo
de escolha é regulamêntado por meio de Resolução pelo CMDCA, para mandato de $(quatro) anos, passívet de 1 (uma) única recondução, por igual período, submetendo-seãô
processo de escolha popular, sendo vedadas medidas de qualquer natureza que abreviem
ou prorroguem esse período;

II - Os Conselhos Tutelares são distribuídos em Distritos, cuja localização
considera as áreas de referência da Assistência social.

§ 10 - É permftida aos Conselheiros Tutetares a participação em novo
mandato.

§ Zo - A nova participação conslste no direito do Conselheiro Tutelar de
concorrer ao rnandato subsequente, em igualdade de condições com os demai_
pretendentes, submetendo-se ao novo processo de escolha em todas as suas etapas,
vedada qualquer outra modalidade de participação.

AJt'' 27 - Considera-§e estrutura adequada para funcionamento eficiente do
conselho Tutelar a ínstrumentalização de imóvel, móveis e servidores, pela administração
municipal, através da secretaria Municipal da Assistência social, conforme abaixo
especificado;

i - imóvel próprio ou locado, com exclusividade, dotado de salas para
recepção, reunião dos Consetheiros, atendímento individualizado .e reservado, com

Praça dâ Matriz, S/I{ - General Maynard - SE _ TeL: 326g1 244 ovik6glz54
CI.{PJ: 1 3 i0899/000 l-02
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banheiros, em perfeitas condÍções de uso, no que concerne às instalações elétricas,hidráulicas, de segurança e aspectos gerais do prédlo;

u - 1 (um) servrdor púbríco municipar efêtivo ou comissionado, designado porato administrativo formar, apto e capacitado a exercer as funções de secretaria e auxiriar
de serviço público, de segunda à sexta_feíra, no horário normal de expediente;

III - equipe murtidisciprÍnar de referência para assessoramento aos conserhosTutelares constituída por AssÍstente sociar, psicórogo e Advogado, para oferecer suportetécnico sempre que solicitado;

IV - no mínir1e, 1 (um) veículo e um servidor público municipal efetivo oucomissionado, cargo de motorista, para flcar à disposição do conserho Tuterar, de segundaà sexta-feira, durante o horário normar de expediente do órgão, para possibilitar ocumprimento das ditigêncÍas diárias, devendo nos finais de semana, períodos noturnos eferiados' disponibirizar, com príoridade absoruta, veícuro e motorista, em rêgime deplantão, para atendimento dos casos de urgência e emergência;

V - rinha terefônica fixa, aparerho cerurar para o prantonista, e aparerho de fax,para uso excrusivo dos Conselheiros Tuterares, autorizado o controre e a fiscarização dasligações locais e interurbanas pera secretaria Municipa, da Assistência social.;

VI _ mínimo de 2 (dois) computadores e 1(uma) impressora para uso doconserho Tuterar, todos em perfeito estado de uso, corn praca de rede e acessibiridade àrede mundiar de comunicação digitar - internet,vra banda larga, devidamente interrigados,para faciritação das atívidades dos conserheiros Tuterares, notadamente no preenchimentoadequado do Sistema de hformações para Infáncia e Adolescêncía _ SIPIA;
Praça da Matriz, SN - General Maynard _ SE _ T el.: 326g1244 ou
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ESTÂDO DE SERGIPE
Prefeitura Munict'pal de General Maynard

vII - 1 (uma) máquina fotográfica digital e o custeio das revelações que se
fizerem necessárias para a instrumentalização do trahalho dos conselheiros Tutelares;

vilI - ventiladores, bebedouros, mesas, cadeiras, armários e materiais u-_
escritório;

IX - placa, em condições de boa visibilÍdade para o público em geral, indicando
a localização do conselho Tutelar e os números dos seus telefones e fax.

§ 10 A eguipe técnica que integra o conselho Tutelar, descrita no inciso III do
caput deste artigo, é dÍsponibilizada pela secretaria Munícipal da Assistência social e
desempenhará as seguintes funções :

a) orientar os conselheiros Tutelares, em procedimentos que envolvam
crianças e adolescentes, quando solicitada;

b) participar de reuniões do cMDCA, quando soricitado;
c) dar suporte aos conselhelros Tutelares e conselheiros dos Direitos na

articulação com a rede de atenção à criança e ao adolescente, entidades governamentaís enão governamentaÍs;

d) auxiliar no desenvolvimento de ações e projetos, em conformidade com adernanda diagnosticada pelo conselho Tutelar e GMDCA, que possibilitem a ímplantação eímplementação de políticas públicas para crianças e adolescentes;
e) emitir pareceràs técnícos, sob demanda do conselho Tutetar;
í) apoiar a realização de eventos que visam ao fortalecimento, qualificação emobilÍzação do sistema de Garantia e Defesa dos Direitos da cilança e do Adorescente -SGD;

Praça da Matriz, s/N - Genell Maymard . sE _ Tel.: 326g 1 244 ou3z6grz54
CNpJ: 1310899/0001-02
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ESTADO DE SERGIPE
Preíeitura Municipal de General Maynard

g) assesso'ar o con'selho Tutelar na fiscalização das entidades de atendimentoem conformidade com etigc 95 cÍa Lei Federal no g.069/90;
h) desempenrar outras funções análogas, solicitadas pelo consuir,o Trt"tar oupelo cMDcA. r -'Y Yv, rev,!.v r LrLEr(

5 2o - Fica vedado à equípe descrita no inciso III do caput deste arLigodesempenhar funções je aiendimento socíal, psicológico e pedagógico típico de outrosservÍços públicos da área da Assistência socíar, Saúde e Educação, ainda que o serviçodemandado pela criança e ;eio adolescente não seja oferecido Belo Munícípio.
§ 3o - os profissionais descritos no inciso IIi do. ca.put deste artigodesempenharão suas ai:,ridades Junto a secretarias municÍpais.

Art' 28 - ;\ ieÍ orçamentária Municipal deverá, em prograrnas de irabarhoespecífico' estabeÍecer oo:ação para implantação e manutenção do conserho Tuterar,sobretudo para o custeio das atividades desempenhadas peÍo mesmo, incrusíve para asdespesas com subsídios e qualíficação dos seus membros, aquisíção e manutenção de bensmóveis e lmóveis' pagêniento de serviços de terceiros e encargos, diárias,. rnaterial deconsurno/ passagens e cu.-res despesas que §e fizerem necessárias.

Seção ff
DCIs REQUISITOS PARÂ SE CANDTDATAR AOCARGO DE CONSCL}TETNO TI.JTELAR

Art' 29 - sciiente poderão concorrer ao pleito de escolhpreencherem os seguinies .equísitos: 
v H'ç,LU utr escolna os candidatos gue

*ü1,

$pc z,Í,

ffi\ü
ffiJo
M',it

Praga da Matriz, sili * Senerar Maynard: qE 
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I - idoneídacje n-,cral, comprovada por folhas e certidões de antecedentes ''\

crÍminais extraídas na esiera esradual, certidões de antêcedentes cíveis, ou segundo outros :
critérios estipulados pelo CMDCA, através de Resolução;

iI - idade igua, cu superior a 21 (vinte e um) anos;

iIi - residir no rnunicípio há mais de 2 (dois) anos;

ESTADO DE §ERGIPE
Prefe:Éuya Ff,unicipal de General Maynard

Médio;

IV - estar no errz. Ce seus direitos políticos; ^
V - apresentar iio momento da posse certificado de conclusão de Ensino a

:
VI - apresenre-:*i:ação com as obrigações militares (no caso de candidato do

sexo masculino);

r VII - submeter-se a uma prova de conhecimento sobre os direitos da criança e

do adolescente, em caráter eiiminatório, a ser formulada segundo deliberação da Comissão

Eleitoral Orgahizadora, desiçnaia por meio de Resolução do CMDCA; ^
Vm - submeie:-se à avaliação psicológica, em caráter eliminatório;

IX - não ter siio penalÍzado com a destituição da função de Conselheiro

Tutelar, nos últimos 5 (cincc) ancs;

X - não se enquaCrar nas hipóteses de impedimento do artigo 140 e parágrafo

único, do ECA, considerandc-se também as relações de fato, na forma da legislação r:ivil

vigente;

XI - declarar e disponibilidade para o cumprimento das responsabilidades '^\

decorrentes da condição de agente públíco encarregado do zelo pelos direitos da criança e
do adolescente, em quaisquer horários ou dias da semana, quando acionados ou estiver de
plantão.

§ 1o - A Resoiução regulamentadora do processo de escoiha para o Conselho .Àr

Tutelar não poderá estabelecei outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos A
pela Lei Federal no 8.069 de i990, bem como os estipulados por esta Lei. A

' Página 29 de 62 :
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Frefeitura llfiunicÍpal de General Malrnard

§ 2" - A ir-rscrição do candidato dar-se-á através de requerimento ÍndivÍdualdirigÍdo ao cMDCA' cevicianrente instruído com os documentos comprobatórios dosrequisitos elencados nos :ncisos deste artigo.
§ 30 - o cancic'ato que for mernbro do cMDcA ou do conselho Estadual dosDireitos da criança e cc Âcoiescente - cEDcA, ao preitear cargo de conserheiro Tuterar,deverá pedir seu afastarire:-)ic no ato da aceitaçêo da sua ÍnscrÍção.§ 40- o c3rç3 de conserheiro Tuterar é de dedícação excrusiva, sendoíncompatível com o exe;-cíclo de out.a função pública ou prívada, ressarvadas as exceçõesadmÍtidas na consiituição ca Repúbrica Federativa do BrasÍr.

Art" 30 _ O servidor r

o carso de conserheiro ru:eiar J::].,!]::.jfl::,: i::::: ::;:", 
que ror e,eito para

neração do cargo de.
conserheiro Tuterar ou o va:oi- iotar de seus vencimentos, ficando_rhe garantido:

I-o
perda de seu *..'o'.':J::J,rJ;::'ff;.:lffi:::'ão que exercía, com o rérmino ou a
sido suspensos; st,.'rrru caso, seus díreítos polítÍcos não tenham

II - a conta:" '' cc tempo de servíço para todos os efeitos regaÍs.

§ 10 - caso c ca.didato ereito exerça cargo em comissãr), assessoria pciítica,;I;::ffi;,]I. t"'*' i::rrico, deverá ser exonerado anres do ato de posse no carso

§ 2o _ O Co;:se:heiro Ido próprío conserho Turerar. o"r"ril1:: 
o,:" deseje candídarar_se a cargos eretivos, sarvo

:J::T::.:ffi"# até o r5o (décÍmo quÍnro) dia

Fraça da Mafuiz, S/N _;r-.: âi À,Íawra*í _ cn m !
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ESTADO DE SERGIPE
pref,eitura Municipal de General Maynard

DA CRIAÇÃO DOS CAR.GOS, 
"^ 

ifJíi,TJ^çAO E DOS DIREiTOS SOCIAIS

Art' 31 - Fica;"n criados S(cinco) cargos de conselheÍro Tutelar titular e ._mesmo número de cargos de Conselheiro Tutelar suplente, para mandato de 4 (quatro)
anos' distribuídos entre JS c rlzero) DistrÍtss do município de General Maynard, com
pagamento de subsídios pa:-= Çuem estíver na títularidade e no efetívo exercício do cargo.

§10 - os subsidi;s Õos Conselheiros Tutelares serão fixados no valor conforme
art' 79 desta lei, sob o i'inculo eletivo. o referido valor será corrigido anualmente pelos
mesmos índjces que foren: apircacjos aos servidores públicos municipais, a fim de recompor
perdas inflacionárias.

§ 20 - Em relaçãc aos.vencimentos referÍdos no caput
descontos em favor do sisterna previdenciário, neste caso vinculado
Previdência, fícando o Mun;cíp,ro obrigado a proceder ao recolhimento
demais casos;

deste artigo, haveré

ao Regime Geral da

devido ao'INSS nos

§ 30 - constituem Índenizações ao Conselheiro Tutelar auxilio de custo
correspondente aos valores iSuais aos demais servidores da esfera munÍcipal de General
Maynari, par'a alimentaçãc : nospedagem em caso de viagem, para participação em
cursos, congressos e símiia;es cuiando realizados fora do município de General Maynard, e
não for possível o retorno no rnesmo dia.

Art' 32 - São assegurados os seguintes direitos sociais ao Conselheiro
Tutelar:

I - irredutibilidade de subsídios;

Fraga da MaÍria s^i - General Mêyxârd- sE- TeI.: 326g1 244 ou326a),ero
CNPJ: 1310899/0001-02
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ESTADO DE §ERGIPE
Prefeitura Munieipal de General ÍUlaynard

II - cobeftur€ previdenciária, respeitando a legÍslação viEente;
III - repouso semanal remunerado aos sábados e domingos, ressalvadas as

hipóteses previstas em escâla de plantão;

IV -'lÍcença-maternidade, com duração de 180 (cento e oitenta) días, Ínclusive
no caso de adoção de criança a 4 (quatro) meses;

v - licença-paternÍdade, com duração de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo dos
subsídios;

vI - licença por motivo de doença própria ou de pessoa da família,
considerando o grau parentesco ascendente e descendente de pri:rnqlra grau e segundo
grau;

vII - licença por motivo de casamento, com duração de s (cinco) dias, sem
prejuízo dos subsídios;

vIiI - licença por motivo de luto, em virtude de falecimento de cônjuge,
ascendente, descendente, irmãos, sogros, noras e genros, com duração de 5 (cinco) dias;

IX - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor
da remuneração mensal, em conformidade com as normas da consolídação das Leis do
Trabalho - CLT;

X - afastamento para atender convocação judicial pelo tempo que perdurar a
convocação;

XI - afastamento remunerado em caso de enfermidade,
por profissional habilÍtado da área de saúde, não podendo s.er este
superíor a 6 (seis) meses durante o mandato;

XIl - as lactantes terão direito a intervalos de l(uma) hora por turno para a
amamentação de sua criança, salvo determinação médica quanto à necessidade de tempo
maior para tanto;

XIII - gratificação natarina correspondente ao varor
mensal percebido.

Praga da Matriz, sA{ - Gener{ Maynard - sE _ Ter.: 326g 1 244 au 326g12s4
C)trPJ: 1 3 1 0899/000 1_02

pelo tempo prescrito

afastamento igual ou

igual ao do subsídio
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s 1o - nos casos de afastamento
Adrninistração pública para que seja expedido o
Tutelar suplente e para que permita à assunção
Conselheiro Tutelar.

referidos acima, o CMDCA oficiará à
Decreto de Nomeação do Conselheiro
temporárÍa à função remunerada de

§ zo - É vedado o exercíêio de gualquer atividade remunerada durante oafastamento, sob penâ da perda do mandato;
§ ao - as condições de exercícío de direitos previstas neste artigo se estendemao suplente que exerça as responsabilidades do títurar pero prazo consecutivo iguar ousuperior a 12 (doze) meses.

Art' 33 - A licença para tratamento de saúde por prazo superior a 30 (trinta)dias depende de inspeção por junta médica ofÍciar, incrusive para o caso de prorrogação.

§ 1o - A licença concedida dentro de 6o (sessenta) dias do término da anterioré consíderada prorrogação.

§ zo - o membro do conselho Tutelar que, no curso de 12 (doze) *"rur-imediatamente anterióres ao requerimento de nova ticença, houver se ricenciado por

:il::=:ontínuo 
ou descontínuo de 3 (três) meses deverá submeter-se à verificação de

§ 3o - A licença por motÍvo de pessoa na famílía, conforme previsto no art.32' vJI' dependerá de laüdo médico que ateste a necessidade de afastamento doconselheiro Tutelar do seu cargo e terá prazo máximo de 3o (trinta) úteís dias anuais.

Ârt' 34 - convocar-se-á o conselheiro Tuterar suprente nos seguintes casos:

Praça da Matria s/N - General &trygt: sE 
- 

Tel.: 32681 244 ou326g1254 
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeltura Municipal de General Maynard

I - imediatân-,iente, depois de comunicada à
devidamente deferida, quaísqirer das ricenças a que fazem jus o

II - no casc cÊ renúàcia do Conselheiro titular;
III - no caso de suspensão ou perda do mandato;
III _ no casc de lÍcença média ou gestacional;
IV _ no casc re gczo do recesso anuat.

AdmÍnistração Munícipal

, ConseÍheiro Tutelar;

Página U.de 62

Art' 35 - c s*rlente de conselheiro Tutelar, quando substituir o conselheirotitular' nas hipótcs€s pi-e\"lstas no artÍgo anterior perceberá subsídios proporcionais aosdias trabalhados e os d;i-eitcs decirrentes do exercício pr-ovisório do cargo, sem preju ízo daremuneração dos tiiulares. quando em gozo de licença ou do recesso anual.

Seção IV
DO PROCESSÕ DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES

Art' 36 - c ;ie;"r: popular, por meio do voto direto, secreto e facultatiyo doseleitores cadastrados nc n-:unicípio perante a Justiça Eleitoral, para escolha dos membrosdo conselho Tutelar será convocado pela comissão Eleitoral organizadora do cMDcA,medÍante resolução edi:elícia publicada no Diário oficial ou no átrio da prefeítura, e.ocorrerá no primeiro dc'-':i;ngc dc mês de outr.lbro do ano subsequente ao da ereiçãopresidencia[.

§1o - A Comissão Eleitor:al Organizadora será composta por 4 (quatro)membros' paritariamente escolhÍ'dos pelo GMDCA, e ao estabelecer as regras da eleiçãodeverá obrigatoriamente fixar o obieto do certame; as atribuições da cornissão EreitorarOrganizadora; as formas ;e ir,sci-ição e os requisitos legais para se inscrever ao cargo; as

Praçada Marriz, s/hr-- Generai Maynard - sE_ Tel.: 326g1 244 au326gr254
CNPJ: 13i0899/00õI_02
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeltura Municipal de General Maynard

possibilidades de impugnações e recursos; as regras (permissões e vedações) dacampanha eleitoral; e os cr-itérios para apuração dos votos.

§ 20 - Ficarão irnpedidos de compor a comissão Eleitoral organizadora .__cônjuges' companheiros, einca que em união homoafeüva, ou parentes em rinha reta,colateral ou por afinídacje, até o terceiro 9Eu, inclusive, de candidatos a membru doConselho Tutelar.

§ :o - A ccmissãc Eleítoral organizada ficará encarregada de analísar ospedidos de registro de cano catura e dar ampla publicidade à relação dos preiendentes
inscrÍtos' facultando a quaiqle;- cídadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados dapublicação' candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando os erementosprobatórios.

§ 40 - Diante ia ir:pugnação de candidatos ao conselho Tutelar em razão donão preenchimento dos requisilcs iegais ou da prática de condutas irícitas ou vedadas, cabe--à Comissão EleitoraÍ Organ,zaca:

a) notificar os candidar:s, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; eb) realizar reunião par-a cecidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, senecessário' ouvir testemunhas eventuatmente arroradas, determinar a juntada dedocumentos e a r.ealização de ouiras diligências.

§ 50 - Das iecisões da comÍssão Eleitoral organizada caberá recurso àplenária do cMDcA' que se re';rrii'á, em caráter extraordinário, para decisão com o máximode celerídade.

Praça da Mariz, sn"i - General r\{avnard;rfrõõI;i :32681244 au32681254 
pásina 3s de 62
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ESTADO DE SERGIPE
prefeitura Municipal de General Maynard

§ 60 - Esgotada a fase recursar, a comissão Ereitorar organizada fará pubricar
a reração dos candidatos habiritados, com cópia ao Ministério púbrico.

. § 7o - Cabe ainda à Comissão Eleitoral Organizada:

a) rearizar reuníão destinada a dar conhecimento formar das regras da campanha aoscandidatos considerados habÍritados ao pleito, gue firmarão compromisso de respeitá_ras,
sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local;

b) estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam vioração
das regras de campanha por parte dos candídatos ou à sua ordem;

c) anarisar e decidir, em primeira ínstância administrativa, os pedidos de impugnação
e outros incidentês ocorridos no dia da votação;

d) providenciar a confecção das céduras de votação, conforme modero a ser aprovado;
e) escolher e divulgar os locais de votaçâo;
Q serecionar, preferenciarmente junto aos órgãos púbricos municipais, os mesários eescrutínadores, bem como seus respectivos suprentes, que serão previamente orientadossobre como proceder no dia da votação, na forma da resorução reguramentadora do preito;

g) soricitar. iunto ao comando da porícia Miritar ou Guarda Municipar rocar, a designaçãode efêtivo para garantir a ordem e segurança dos locais de votaÇão e apuração;
h) divulgar, imediatamente após a apuração, o rêsultado oficiãl da vofâção; ei) resolver os casos omissos.

§ 70 - o Mini§tério púbrico será pessoarmente notificâdo, com a antecedênciadevida, de todas as reuniões deriberativas rearízadas pera comissão Especiar Ereitorar epelo cMDcA, bem como de todas as decisões neras proferidas ê de todos os incidentesverificados no decorrer do certame,

Praça da Matriz, s/N - General.Maynard _ sE _ Tei .: 326g1244 ou 326g1254 
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura llíunicipal de General Maynard

Att' 37 - o CMDCA publicará a resolução edital que disciplina as
processo eleitoral com, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias de antecedência em
data da eleição, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo único - desde a deflagração do processo eleitoral pelo CMDçA;
Ministério público deverá ser comunlcado para fiscalizá-ro.

Art' 38 - Todas as despesas e custeio necessários para a realização de todo o
processo de escolha dos conselheiros Tutelares ficarão a cargo exclusivo do poder
Executivo municipal, por meio da secretaria Municipal da Assistência social, sendo vedada
a utilização de recursos do FMDCA.

AÊ' 39 - compete ao CMDCA tomar, com a antecedência devida, as seguintes
providências para o processo de escolha dos mernbros do conselho Tutelar:

I - obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bemcomo elaborar o software respectivo, observadas as disposições das resoruções aplicáveis
expedidas pelo Tribunal superisr Eleítoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade;

II - em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto
à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o fornecímento das listas de eleitores afim de gue a votação seja feita manualmente;

IrI - garantír o fácll acesso aos locais de votação, de modo que sejam aqueresonde se processe a eleição conduzida pela Justiça Eleitorat ou espaços públicos oucomunitários' observada a divisão territorial e administrativà do conselho Tutelar; eIV - elaborar ou aprovar o modelo de cédula de votação, na hipótese previstano inciso II.

Praça da Maftiz, s,t{ - Genel! Maynard I sE _ Tel.: 326g 1 244 aa 326g1254 
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EST,,IDO DE SERGIPE
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Seção V

üÁ, PROCLAMAçÃo, NoMEAçÃo E POSSE

Art' 40 - Conciuída a apuração dos votos e decídídos os eventuais
CMDCA procramará o resujrado, providenciando a pubricação dos nomes dos
votados, com númei-o cje sufi-ágios recebidos.

§ 1" - os 5 {cinco) primeÍros candidatos mais votados serão
eleitos e serão empossados como conselheiros Tutelares titulares, ficando
pelas respectivas ordens de vciação, como suplentes.

recursos, o

candÍdatos

considerados

os seguÍntes,

§ 2o - Havencc empate na votação, será considerado eleito o candidato que,
sucessivamente:

a) apresentar merhor cesempenho na prova de conhecimento;
b) Apresentar maior tempo de atuação segmento criança e adorescente;
c) r-esidir a mais temoc r'c municípío de Generar Maynard;
d) civer maior idade.

§ 3" - os mernbi-os escolhidos, titulares e suplentes, serão diptromados peloGMDCA com regÍstro ern Aia, e será oficiado ao prefeíto MunÍcipal, no prazo de 4g(quarenta e oito) horas, Dara que sejam provídenciados es respectivos Decretos deNomeação

§ +o - ocorre':do vacância no cargo, assumirá o suplente que houver recebidoo maÍor número de votos, ccnsiderando o Distrito.

Praçad,aWatiz,sÂ§ - Generai Maynard: sE_ Tei.: 326g1 244 ou326gr2s4 
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§ 50 - No caso ca inexistência de no mínimo 2 (dois) suplentes por Distrito,
em qualquer tempo, deverá o GMDCA realizar novo processo de escolha suplementar para
o preenchimento de, no rrínirnc, 5 (cinco) suprentes por Distrito.

Art' 41 - A Dcsse dos conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do
ano subsequente ao procÊsso de escolha.

§ 1" - constiiui requÍsito para a posse dos conselheiros Tutelares tÍtulares e
suplentes à submissão a curso de qualif,cação de no mínimo 40 (quarenr-i) horas, QUê trate
da legislação específica, cas atribur:ções do cargo e garanta treinamento para a função,
promovido por uma comissãc ou instÍtuição públÍca ou prívada a ser desÍgnada peto ctvtDCA
e custeada pera secretaria Municipar da As.sistência socÍar;

§ 2o - uma Prcposta para a capacitação deve ser analisada e aprovada peío
Colegiado do CMDCA.

Seção VI

DAS ,qTRrBUrçõES DO CONSELHO TUTELAR

Art' 42 - o conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, nãojurÍsdícional' encarregado ce zelar pelo cumprímento dos díreitos da criança e doadolescente no âmbÍto do mun:cípio, levando-se em conta a regra de competêncía descrÍta
no artigo 147 do ECA.

Art. 43 - São airtbuições do Conselho Tutetar:

^r

A\

,â\

^

âl

Praga da Matiz, sâ§ - Geaerai Maynard - sE _ Ter,:326g1244 ou3z6grzs4
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I - atencei- crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artÍgos 98 e
1O5' aplicando medid;:; .e:ar:ionadas no artigo 101, de tr a VII, da Lei Federal no g.06glg0;

II - aten''e:- : accnselhar pais ou responsável nas mesmas hÍpóteses acima
relacionadas, apiicani:c ;s medidas prevÍstas no artigo Lzg, r a vII da Leí Federai no
8.O,69/90;

IIi - fisc':i::e: as entÍdades de atendimento de críanças e adolescentes
situadas no município :e il:nerai Maynard e os programas por este executados, conformeartigo 95 da Lei Fede:a: ::' E.069/90, devendo, em caso de irreguÍaridades, representar,à
autcrídade iudiciáría ;:; s;ntido da instauração de procedimento judicial específico, nos
molces do previsto nos ar:içcs rôr a 193, do mesmô Díproma Legal;

IV - pror::.,'.e- : execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requÍsir:r, j-:nto à Secretaria Municipal competente, servíços públÍcos nas

áreas de saúde, ecucaçãc, assistência social, previdência, trabalho e segurança;
6l represÉl;a:- junto à autoridade judiciária no caso de descumprimento

ínjus:ificado de suas celi5e:ações, propondo a instauração de procedimento judiciar porínfração ao dÍsposto rr: a:'t:gc 249 da Lei Federal no B.a6g/go, sem prejuízo de outrasmedijas administrati'"': '- : - .iudicíais, no sentido da garantia das pre*ogativas doconselho Tutelar e da prcteçáo integral das crianças, adolescentes e/ou femílias atendidas.v - encani;rhai- ao Ministério Público notícia de fato que constitua Ínfraçãoadministrativa ou penai :ci:i,-â cs direitos da crÍança e do adolescente (artigos 2zg a z5g,da Lei Federal no B'069i9J), Ínclusive quando decorrente das notificações obrigatórias aque aiudem os aÊigcs 1: s Í3, inciso I, da Lei Federar no g.06g/g0;
vI - repres-rr:- ao Ministér-Ío Público para efeito das ações de per.da oususpensão do poder íaniiliei-- sernpre que constatar a ocorrência das situações previstasnos at'tigos 1637 e 1638. :: códÍgo civil (cf. artigos 24, L36, ínciso xÍ e 2oT,inciso III, daLeÍ Feiieral no g.069 /gü. .

Praça da Matriz, sc'i .- Ge:rerar. Maynard - sE _ Ter.: 326g1 244 ou326g1254
CNPJ: 1310899/0001_02
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^

^
^

.^

^
^
^
^
^
^vII - encann':'ia' à autoridade judiciárla os casos de sua competência (artigo :148 da Lei Federai n" B.oôgr/.:.j); 

"i'vçvrrutu \sr -',- ,â

wil - represenra:- ao Juiz da InfâncÍa e da Juventr:de nos casos de infração :admÍnÍstrativa às normas d= :i-oteção à criança ou adolescente, para fim de aplicação d.*- Apenalicades administrativc's ci'1i-respondentes (artigos 194 e z4s a25g, da Lei Federar no ^\8,069/90) i 
- - --'t vs Lur I ELrçr ol 

^,IX - provídencia'' a medÍda estabelecida pela autor.idade judiciária dentre as A'
previstas no aftigo 101, inciscs i ao vI da Lei Federar no g.069 /9o, parao ,uotur..n,l '-\autor ce ato infracíonal, :'*r:r seu encamínhamento aos seruiços públicos e progr.rrr'o] :atendin:ento corresponde -,, -:i. :

X - expedir not;ficações;

ce tidõcs o" :,.*'J":?,;i:" ::il::;:":ilf:-,-.':.:j,,.::das-vias das :
xll - Í€p'Ês::'iâ:. em nome da pessoa e da família, contra programas ou ^'progranlações de rádío o' :ele';isão que desrespeitem varores éticos e sociais, uu* .o*l '-'

'Acontra propaganda de prcr:ir"t3, Dráticas e serviços gue possam ser nocÍvos à saúde du --^críança e do adolescente, (enigc za2, § 30, inciso II da constituição Federal, e artigo i36, ^\X, do ECA);

xfiI - forne:e i ã: CMDCA dados relativos às maiores demandas de :atendimento e deficíêncÍas esirrt:urais exístentes no município, propondo a adequação do a,
atendimento prestado à pciiração ínfanto-juvenir peros órgãos púbricos encarregados da .-
execução das poríticas púbiicas iarcigo 4a, parágrafo único, aríneas \\c,, e *d,. c/c artigo 25g,parágrafr único' da Leí Federal no 8'069/90), assim como a eraboração e implementacão 

A
,Ade polítÍcas públícas especí'':as, -e acordo com as necessidades do atendimento à criança A,e ao ado:escente;

^xlv - assesscraí c Poder Executivo rocal na elaboração da proposta ^orçamentária para planos e p:-ogramas de atendímento aos direitos da criança e do ^^,
Pre c'a da Matrlz, s/l'\ - c.eüçíai )"(Svnard - sE -_ Tei.: 326g1 244 ou 326g1254 "'g'n, 
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ESTADO DE SERGIPE
preÍeitura Municipat de General Maynard

adolescente, devendo acompanhar, desde o início, todo processo dê eraboração, discussão
e aprovação das propostas das diversas leis orçamentárias (plano oçamentário plurianual,
Lei de Diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária Anuar), apresentando junto ao setor
competente da Adminrstração pública, assim como ao CMDCA, dados rerativos às maiores
demandas e deficiências estruturais de atendimento à criança e ao adorescente que o
município possui que deverão ser atendidas, em caráter prioritárÍo, por ações, serviços
públicos e programas específicos a serem imprementados pero poder público, em respeito
ao disposto no artigo 4o, caput e parágrafo único, aríneas '.c,, e ..d,,, da Lei Federar no
8.069/90 e artigo 227, caput, da Constituição Federal;

xv - recepcíonar as comunicaçõês dos dirigentes de estaberecimentos de
atenção à saúde e de Ensino Fundamentar, creches e pré-Escoras, mencíonadas nos artigos
13 e 56 da Lei Federal no 8.069/90, promovendo as medidas pertinentes, inclusive com o
acionamento do Ministério púbrico, quando houver notÍcia da prática de infração penar
contra criança ou adolescente,

parágrafo único - o conselho Tuterar fornecerá, até o 10 (primeiro) dia de
março de cada ano, ao GMDCA e aos órgãos municipais encarregados da execução daspolíticas púbricas, bem como dos setores de pranejamento e finanças, informações sobre asmaiores demandas e deffciêncías na estrutura de atendlmento à criança e ao adorescenteno município de Generêl Maynard, participando diretamente de todo processo deelaboração, discussão e aprovação das propostas de leis orçamentárias, em cumprimento
ao disposto no artigol36, inciso IX, da Lei Federal no 8.069/90.

Att. 44 - É prerrogaüvã do Conselho Tutetàr participar, comnas reuniões do CMDCA, bem como de levar ao conhecímento deste,
solução, para que sejam analisados em conjunto e solucionados através da
dos diversos setores da administração municipal.

Praça da Matriz, sA{ - Generar Maynard - sE _ Tel,: 326g1244 or 3z6gt254
CNPJ: 1310899/0õT1-02

direito de voz,

casos de difícil

ação articulada
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ESTÀDO DE SERGIPE
Prefeitura MunicÍpal de General Maynard Ã

:Art' 45 - o conselho TuteÍar deverá acompanhar os atos de apuração de ato\infracÍonal praticado por adotescente, quando houver fundada suspeita da ocorrêncía deaalgum abuso de poder ou violação de direitos do adolescente, no sentido de providenciar .- ^medidas específicas de proteção de direftos humanos, prevÍstas e cabíveis em lei" .^

Art' 46 - o conselho Tutelar fica vínculado à secretaria MunícÍpal o.lAssistêncÍa social, para fins de execução orçamentária, sem subordinação hierárquic. ;^funcÍonal com o poder Executivo municipal. -' -' rv'|Y! - -A

:
Seção \ÍfI

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR A

Art' 47 - o conselho Tutelar funcionará atendendo, através de seus ^Conselheiros, caso a caso: - 
^

I - das th00 às 18h00, de segunda a sexta-feira, perfazendo um total semanat..lde 40 (quarenta) horas de expediente normal, a serem cumpridas por todos ;, =conselheiros Tutelar:es, na sede do órgão ou em atendimento de diligências, "-:
II - fora do expediente disposto no inciso anterior, os conselheiros Tutelares ^distribuirão entre sl, segun'do normas do Regimento Interno, a forma de regime de prantão, ^de modo que sernpre deverá um conselheiro Tutelar flcar escalado, nos períodos noturnos, ^finais de semana e feriados. rv.vyve .rvL..rrt' 

^
§ 10 - os conselheiros Tutelares, durante o horárío de expediente, poderão se ^ausentar da sede para pafticípação em reunÍões, audÍências e para a realÍzação de ^diíigências, desde que peto menos um representante permaneça no órgão ,aru ^atendimento ao públíco. ' -"-'- vrvqv Pr - .À

Poça da Matiz, s/|,1- General Maynard - sE _ Tel.: 326g 1 244 oa326g1254 
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ESTADO DE SERGIPE
F.*efeiÉura Municipal de General Maynard

§ 20 - o Corseiheiro Tutelar gue cumprir escala de plantão durante 1 (uma)
ser'cana/ incluindo-se ;s 5 (cinco) dias no período noturno, 1 (um) final de semana eevertuais feriaclos, a''j":-:':i.-a o dÍreito à cornpensação de 1(um) día útil, que deverá sergozec'o na semanô iii'e|'3:emente seguínte à do plantão, preferenciarmente, na sexta-feira.

§ 30 - a 'iisca:Ízaçãb do cumprimento do horérío dos membros do conselhoTutelar caberá ao cl'iD-'e. e à secretaria Municipal da Assistência social, qi,e poderá sevale;- de sistema de co;::ro,e io ponto

Art' 48 - C c:nsellio Tutelar terá 1 (um) conserheiro-Coordenador, que seráescolhido pelos seus Da:€s, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, ern reunÍão internapres dida pelo Cons=:i-:'i- ':crn maior tenrpo de atuação, o quar também coorcienará oConselho no decoi-rer Lãc.r.?:e pt3Zo.
parágrafo úr:ico _ as atribuições do

no Regimento Inierno co Ccnselho Tuteiar:.

Conselheiro-Coordenador são as descritas

Art' 49 - '; lc::;elho Tutelar deve prover o atendimento ao pú.btico como oregisti-c em documenrc ::,:ti.-ic de todos os casos.

§ 10 - c encarninhamento definitivo de cada caso
coleg:ada do Conselho Tuie,;,.r.

decorrerá da deliberação

Página 44 de 62

§ 20 - Êrce:ir'-::::irnente, durante os períodos de plantão, será admitido aoconseiheÍro Tutelar'pler';;l.s:a encaminhar isoradamente o caso. nos termos do artigo 136,inciso I' do ECA' devenco, :.3 prazo de 24 (vinte e quatro) horas ou no 1o (primeiro) diaútit s'ibsequente ao§ i''i)3':' ce semana e/ou ferÍados, sob pena de responsabilidade,submct3-lo à delioei-açã: 'ii; ;-ii3i1i;io do conserho Tuterar ,";- ;;caçao ou reformuraçâodo enr:a:ninhamenio pâ1.'--r-rr- adotando-se o princípio da autofutera-
:rraça da Matriz, s.ti * üei:ral Maynard: sE *_ Ter.: 326g1 244 ou326g12s4
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^mesrno ao Ministério .^

E§TAT}O DE SERGIPE
PrefeiÉura MunícÍpal de General Maynard

§ 30 - As iellbe:-ações serão tomadas por maioria de votos, em sessõesdeliberativas colegÍadas, reaiizadês de acordo com o disposto no Regimento Interno docsnselro Tutelar' na quai se farão presentes todos os seus membros, ressaÍvadas ashipóteses de. ausência ou afas;amento justificado.

Art' '5o - i-cs iegistros de cada caso, deverão coRstar, em síntese, asprovidências tomadas e a es§e; registros somente terão acesso os conselheiros Tutelares ea equire técnica muíticiscip;inai' de assessoramento, o cMDCA, med.iante soricitaçãofundamentada' assim coíilo os interessados (partes envolvidas e seus procuradores),
ressalvada requisição do i,r;:ris:ér-io púbrico e do poder ludiciário.

Par'ágrafo único' c Conselho Tute.lar deverá utilizar o sIpIA como mecanismode sistematização e gerenciai'nento de ínformações sobre a política de proteção à.infância eadolescêncÍa do municípic ce General Maynard.

Art. SI * No Cesernpenho de suas atríbuições legais, ose subc;dina aos poderes Executivo, Legislativo e Judicíário, ou
Público.

Praça da Matriz, srN - Generd Maynard 
^ !E _ Ter.: 326gi 244 oa 326grzs4it\pJ: 13 1 0899/0041_02

Parágrafo úricc - r:a hipótese de atentado à autonomia do conselho Tutelar,as instâncias corregecjoras cu ':cntroladores dos órgão s do capur deste artigo deverão sercomunicados imediatamente Da'3 as devidas providências administrativas e judiciais.

Art' 52 - As aeclsões do conselho Tutelar somente poderão ser revistu, io.autoridade judiciáría mediante ri-ovoc.ação da parte interessada, na forma do ar,cÍgo 137 daLei Federat g.069/90.
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ESTADO BE §ER,GIPE
Prefeiáura Municipal de General Maynard

Seção VrII

DA COMISSÃO DE ÉTICA

Art' 53 - A. Comissão de Ética é órgão permanente
deseinpenho no tocan:e : Íesponsabirídade púbrica e a postura ética
TuteÍares.

de avalÍação do

dos Conselheiros

^
^
^
^
^

I - a comissão c'e Ética será constituída por 2 (dois) conseJheiros dos Direitosdo cMDCA' cujas ínciic;ões são homologadas pelo colegiado; 2. (dois) conselheirosTutelares' escolhidos e::::e os cônselhos; 1 (um) representante indícado pela secretarÍa
Municipal da Assistência Sccial;

Ii - É vedada a participação na comissão ae Ética de conselheíros de ummesrr.c Distrito;

III - Par= c:da ''nembro da comÍssão de Ética é feito o indicativo do seurespectÍvo suplente.

Art' 54 - As al:Íb:tições e a estrutura de funcionamento da comissâo de Éticasão ob;eto do Regimento li:Êj-no da Comissão.

Art' 55 - caber-á a comissão de Ética avaliar e aplicar as penalidadescompaiíveis a fato que ccnstltua falta ou víolação praticada por conserheiro Tuteíar.

Parágrafo único - é submetido a análise da comissão de Ética ,fatos
comunlcados oficialmenie e por escrito à comissão de Étíca ou ainda aqueres evidenciados

Praça da Matriz, saí - Generar 
flaynard - sE 

- 
Ter.: 326g1 244 ou326g1254C\?J: 1310S99/0001-02
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E.STADO T}E SERGIPE
Frefeitui-a lVlunicipal de General Maynard

por integrantes do sistema cj= Garantia e Defesa dos Direitos da crÍança e do Adolescente -
SGD, igualmente comunicaics.

Seção IX

DAS PENALTDADES

Ari' 55 - se:á suspenso. por até 60 (sessenta) dias ininterruitos, sem
rernunei"ação, o Conselheiru .je:

i - infringií', por aio de ação ou omissão, dolosa ou culposamente/ no exercício
de sua função, as norrnas dc ECA, mais precisamente, no caso de descumprimento de suas
atribuições, prática de accs iiícl:cs administrativos e civis, ou conduta incornpatível com a
confiança outorgada pela cor .i;dade;

II - corneter iniração a disposítivos do Regimento Interno do c,onselho Tutelar;
iII - rcr-npei- sigiio ijm re,ação aos casos analísadss pelo conselho Tutelar;
Iv - recusar*se a irestar atendimento ou omitir-se a isso quanto ao exercício

de suas atribuições quancc e:i expediente de funcionamento do conselho Tute[ar ;v - deixar de ccm:.íecer no prantão e no horárío estaberecido;
VIII - exerce' oiira atividade, incompatível com o exercício do cargo, nostermos cesta Lei.

§ 10 - Poserá a Cc:-nissão de Ética, For maioria de votos, após instaurar odevido processo legal adr':-:rnis:i'atÍvo, decretar, fundamentadamente, a suspunrãot aar,",-,.do conse lheiro Tutelar gue es::vei- sob investigação do referido órgão Deliberativo, por até45 (quarenta e cincc) dias, sernilre que a presença do investigado importar em rísco aoregular funcionamento do conselho Tutelar e à garantia de proteção integral dos direítosda crÍança e do adolescente nc MunÍcípio resguarda a remuneração integral durante esseperíodo.

Praca da Matriz, SAi * General Maynard I SE _ Tei.: 326g1 244 ou 326g1254
CNPJ: 1310899/00AL02
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ESTÂDO DE SERGTPE
prefeitura Municipat de General Maynard

§20' para fins deste arrigo, considera-se conduta incompatíver, dentre outras,
o uso do Conselho Tutelar para fins políticos eleitorais.

§3o - Na hipótese da violação cometida pelo conselheiro Tutelar constituir
ilícito penar' a comissão de Ética, ao finar da apuração da sindicância, sob pena de
responsa biridade, representârá ao Ministério púbrico comunicândo o fato, soricitando as
providências legais cabíveis,

Art. 57 - perderá o mandato o Conselhetro Tutelar que:

I - reincidir na prática de quaisquer condutas insertas nos incisos co artigo
anterior, sendo irrelevante se tratar de reincidência específica ou não;

II - usar da função em beneírcio próprio;

III - manter conduta Íncompatíver com o cargo que ocupa ou exceder-se no
exercício da função de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autorÍdade que rhe foi
conferÍda;

IV - aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho
Tutelar;

V - ter homologada a sua candidatura a cargos eletivos;

VI - receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, custas,emolumentos, d igências ou qualquer vantagem indevida;

Praça da Matriz, s/l'{ - Generar Maynad - sE _ Tel.: 326g1244 ou 326g1,254 
Pásina 48 de 62
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EETADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipat de General Maymard

VII - for condenado por ato de irnprobidade administrativa, nos termos da LeiFederal n.o 8.429/92;

vul - for condenado por infração penal dolosa, íncluindo a contravenção per, _ou' aínda' infração admÍnistrativa prevista no ECA, em decisão irrecorrível, que sejamincompatíveis com o exercício de sua função, ou que sofrer condenação com aplicação depena privatÍva de riberdade iguar ou superior a 2 (doís) anos.

§

/̂l\

^
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^
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^
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^
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§ 10 - para

outras, o uso do Conselho
para fins particulares.

fins deste artígo, considera_se conduta
Tutelar para fins políticos eleitoraÍs e o

incompatível, dentre

uso de bens públicos

§ 2o - Na hipótese dos incisos I a vI deste artigo, a perda do mandato serádecretada pelo CMDCA, mediante iníciativa de ofício, provocação do Ministério público oude qualquer ínteressado, assegurado o devido processo legal administrativo, com ampladefesa e contradÍtório, observando ainda os termos do Regimento Interno do GMDCA.

§ 30 - À sindicância instaurada pele comissão de Ética para apuração deinfração cometida por conselheiro Tutelar aprica-se, anarogicamente, o mesmo rito e osprazos definÍdos para a apuração de faltas cometidas peros demais servidores púbricosmunicipais.

§ +o - Nas hipótêses dos incisos VIr e vrII, o cMDcA a decretará a perda domandato após o trânsito em julgado da sentença condenatória, independentemente deprocedimento adm inistrativo prévío.

Praga da Matriz, s/I{ - Gener{ Mayaard: !E-_ Ter.: 326g1 244 ou326grz54CNpJ: 1310899t0õõ:'-}z
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ESTADO DE SERGIPE
PrefeÍtura Municipal de General Maynard

CAPÍTULO V

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DACRIA,NçA E DO ADOLESCENTE DE GENERAL MAYNI\RD . FMDCA

Seção I
DrsPOSrçõrs cERl[IS

Art' 58 - o Fundo Municipal dos Díreitos da criança e do Adolescente - FMDcA
é vinculado ao CMDCA.

Parágrafo único - o FMDGA é uma das diretrizes da polítíca de atendimento,
segundo o artigo 88, inciso w do EcA, e constituÍ-se em Fundo Especial (Lei 4.32o/64,
artÍgo 71)' composto de recursos provenientes de várias fontes, inclusive do poder público.

Art. 59 - O FMDCA será gerido e adminÍstrado pero GMDCA.

§ 1o - o FMDCA tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicaçãode recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à criança e aoadolescente' vinculados às entidades não governamentais e à promoção de programas
preventivos e educativos voltados à garantia da proteção integral de crianças eadolescentes e seus familiares.

§ 2" - As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se prioritaríamente
aos programas de proteção especial à criança e ao adoles.cente em situação de risco social,familiar e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito o. ,tu.ção das políticassociais básicas.

Praça da Maftiz, sA{ - GeneSi Maynard - sE _ Ter.: 326g1 244 ou3z6gr2s4
CNpJ: 13r0899t0óat_02
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de General Maynard

§ 3" _ O FMDCA será constÍtuído:

a) pela dotação consignada anualmente no orçamento do MunicípÍo,provenientes da receita de impostos próprios do Município, inclusive da dívi.,-ativa e receita de transferências constitucionais e ouffas transferências deimpostos;

b) peros recursos provenientes dos cEDcA e do G.NANDA;c) destinações de pessoas fÍsicas e jurídicas, dedutíveis do Imposto deRenda' nos termos do artigo 260 da Leí Feder:al no g.069/90, alterada pela Leino 9.242/91, conforme dispõe o Decreto 1.196/94, com ou sem incentivosfiscais;

d) pelas doações, auxílíos, contribuições e regados que rhe venham a serdestinados;

e) contribuÍções de governos e organismos estrangeiros e internacionais;f) pelos valores provenÍentes de murtas decorrentes de condenações emações civis ou de imposíção de penalÍdades administrativas previstas na Lei -Federal 8.069/90;
g) percentual de multas de trânsito arrecadadas em General Maynard;h) pelas rendas eventuais, inciusive as resurtantes de depósitos eaplicações de capitais.

sesuinte, 
" .lT;"t];:"*Tffi::: apurado no balanço será kansrerido para o exercícÍo

Art' 61 - A administração operacíonar e contábir do FMDCA será feita peraj,T::: 
: "iT :3 :1' ;llr : JilTJ:" 

; ; q'-u r q, 
" 
. m ov i m e n ra ç ã o d e re c u rs o s s e m

Praça da Matriz' sai - General Nt1ry1rd - sE 
- 

Ter.: 326g1 244 ou 3z6grzs4 
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeítura Munieipal de General Maynard

Art' 62 - A Secretaria Municipat das Finanças designará o administrador do
FMDCA.

Parágrafo ún.cc - o admínistrador, nomeado pelo ExecuÜvo conforme dispõe o
caput deste artígo, reaiizará, entre outros, os seguintes procedimentos, respeitando-se a
Lei n.o 4.320/64, a Le, rr.c g.566/93 e a Lei complementar n.o 101/2000:

a) coorcienai- a execução dos recursos do FMDCA de acordo com o plano Anual
de A;licação, elaboradc e aprovado pelo CMDCA;

b) executar e e:cmpanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas
do Fl,lDCA;

c) emiti,- empe:hos, theques e ordens de pagamento das despesas do FMDCA;
d) emití;- i-ecilo, contendo a identificação do órgão do poder Executivo,

endereço e cNPl rro cabeçairo e, no corpo, o número de ordem, norne compteto do doador,
cPF/cNPl, endei-eço, idenilcade, quantia, Íocal e data, devidamente asslnado pelo.
Presidente do cMDCA e peio Administrador do FMDCA (IN da sRF, no 258 e 267/O2);

e) encaminha: à secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios
Fiscais (DBF), por intei,::éiic da Ínternef, até o último dia útil do mês de março, €fi
relação ao ano calendár:c: e;:ierior (IN. no 3lL/A2 da SRF);

f) comunicar cc:igatoriamente aos contribuintes, até o últímo dia útil do mês
de mai'ço a efetiva api'esentação da declaração de benefícios fiscai;s-DBF, da qual conste
obrígatoriamente o norne su razão socíal, cPF do contribuinte ou cNpJ, data e valor
destinado.

g) apresen:ãr 3c CMDCA a anátise e avaliação da situação econômico-
financeira do FMDCA, ar:avés ce Batancetes bimestr-aÍs e Re.latório,s de Gestão;

h) manter, sob a coordenação com o setor de patrimônio da prefeitura
Municipal' os controles necessários'sobre os bens patrimoniais corn carga para o FMD6A;

í) encaminhar à CcntabiÍidade-Gerar do Município:

Praça da Makiz, S,À - Ge;ieral Mayaard _ SE _ TeL.:326g1,.
cMJ: i310899/0001-02 
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ESTADO T}F SERGTPE
Frefeitura Municipal de General Ulaynard

, mensalmente, as demonstrações de receÍtas e despesas;
" trimestrarmenie, es inventários de bens materiais e serviços;
' anualmente' o Ínventário dos bens imóveis e o balanço geral do FMDCA;.' anualmente' as demonstrações de receita e despesa para o cMDcA/ sem preju.*,do disposto na alíneâ ..g,,, deste artigo.

Art' 53 - coni-orme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Leicomplementar no 7a7/"Üaq' os recursos do FMDCA devem obrígatoriamente ter umregistrc próprio' de rnocc que a dísponÍbiridade de caixa, receita .e despesa, fiqueÍdentificada de forma incividuarzadá-e transparente (artigo 50, II).

Seção II
DAS DEsrtrn§Ações DOS RECURSOS DO FUNDO

ser destin".il.tÍuj 
":::ção 

dos recursos ds FMD.A, detiberada peto .MDCA, deverá--

I - desenvolvirnento de programas e serviços comprementares ou inovadores,por tempo determínado' das medidas de proteção e socioeducatívas previstas nos artígos90' 101' 112 e 129' todos da Lei Federal no g.069/90, visando à promoção, proteção edefesa dos direitos de crianÇas e adolescentes;

II - acolhímentc" scb â forma de guarda, de crÍança e de adorescente, em riscopessoal e social' na forma co cjisposto no artig a227,§ 30, VI, da constituição Federar e doartigo 260' § 20 do ECA' observadas as diretrÍzes do prano Nacionar do Direito a
convivência Famiriar e Cornu:itái-ia - pNDcFC; 

;ç§ uu rlano Nacional do Direito

Praça da Matiz, s/\i - General À4?ry1rd - sE _ Tel.:326g1244 ou 326g1'254 
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ESTABO BE §ER,GIPE
FrefeiÉura sllunicipal de G"eneral Maynard

ill - pr-ogramas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de
díagnósticos, sistemas cê :nioi-mações, monitoramento e avaliação das polífiÇas públicas de
pro[;oÇão, defesa e aiei:d:;,']e-io à crÍança e ao adolescente;

IV - prograrnes e projetos de capacitação e formação profissional continuada
dos operadores do SGD;

v - desenvc:ivi::rento. de programas e projetos de comunicação, campanhas
educativas, publicações, civ'uigação das ações de defesa dos direitos da criança e do
adolescente.

VI - ações ce :ciiaiecimento do SGD, com ênfase na mobilização socíal e na
afticuiação para a cefesa cics iii-eitos da criança e do adolescente;

' 
Parágrafo únicc - fica vedada a utilização dos recursos do FMDCA para a

manurenção de quaísquer outras atividades que não sejam as destinadas unicarne-nte aos
progremas, ações e oroje:os expiicitados nos incisos acima.

Art,65 - Eved=do o iJso dos recursos do FMDCA para:

I - pagamei':tc, rnanutenção e funcionamento do conselho Tutelar (EcA,
aftigo L34, parágrafo únícci;

II - manutenção e funcíonamento do CMDCA de General Maynard;
ill - o iinancia..l,=nto das políticas públicas sociais básicas, em ear.áter

continuado, e que disponhani de fundo específlco e recursos própríos;
IV - transfer-êncla de recursos sem a deliberação do CMDCA, como parte da

política públíca especifica;

?raça daMatl,z,sa'r- Genera"r Maynard - sE 
- 

Te1.: 326g1 244 ou3z',6g1254
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ESTADO DE SERGIPE
PrefeiÉura Municipal de General Maynard

v - investimentos em aquisição, construção, reforma e aluguel de imóveispúbliccs e privados' aínda qi':e de uso exclusivo da política da infância e da adolescência;VI - manutençãc de entidades de atendsmento a crianças, adorescentes efamílias (artigo 90, caput, da LeÍ Federat no 8.069/90). 
IIças' aootescente

Árt' 66 - cs re:i'-sos do FMDCA devem estar previstos no pÍano Anual deAção e '10 respectívo prano cje Ê.pricação, eraborados e aprovados pero cMDcA.

auroriz;:çã" i;::::::.,;n'tt 
- nenhuma despesa será rearizada sem a necessária

Â'rt' 67 - Na LDo devem estar previstas as condições e exigências paratransferências de recursos a e::idades privadas (Lei no 101/2000, artÍgo 40, r, f).

Parágraío único - 'lavendo disponíbilidade de recursos, os projetos aprovadospelo cMDCA deverão sei- empenhados pelo poder Executivo, em no rnáximo3o (trinta) diaspara a riberação, obsenraio o cronograma do plano de ação e apricação aprovados.

Ârs;rrr' 68 - cabe ac C.vlDCA fixar os procedimentos e critérios para a apr.ovaçãode proje:os a serern financiaccs com recursos do FMDCA, pubricízando-os, prÍoritariamente,através oe editais con'rc disposrc na Lei Federar no go6g/g0, artigo 260, § 20.

§ to - No financiamento dos projetos, será dada preferência àqueles quecontemprem previsão de auto-sus:entabiiidade no decorrer de sua execução.

Página SS de 62
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ESTADO DE SERGTPE
Prefeitura MunicÍpat de General Maynard

§ 20 - os recursos serão'liberados de acordo com o cronograma de execuçãodo projeto' observados os limítes estabeÍecidos no plano de aplicação apresentado pela
entidade encarregada de sua execução e aprovado pero prenário do CMDCA.

§ 30 - Havendo atraso na execução do projeto, a ilberação dos recursos será
suspensa.

Seção IfI
DOS ATIVOS E PAS§IVOS DO FUNDO

Art. 69 _ ConstÍtuem ativos do FMDCA:

I - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial, oriundas das
receitas especificadas no artÍgo 59, § 30, e incisos, desta Lei;

II - direitos gue, porventura, vierem a constítuír;
III - bens móveis e ímóveis, com ou sem ônus, destinados a execução dosprogramas e projetos do Plano de Ação Municipal de Atendimento à criança e aoAdolescente.

AÉ' 70 - constituem passivos do FMDCA as obrigações de qualquer naturezaque' porventura, o município venha a assumir, de acordo com as deliberações do cMDcApara implementação do Plano de Ação Municipal de Atendimento à criança e aoAdolescente.

Praga da Maftiz, s/N - General Mapard - sE _ Tel.: 326g1 244 ou326g1254 
Pásina 56 de 62

CNpJ: 13I0899/0001_02

55



^

râ

,.
,^

Â
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de Generat Maynard

§eção IV

DO CONTROTf E,DA FI§cALrzAçÃo

Art' 71 - o FMDCA e tá sujeito à prestação de contas de gestão aos órgãos u.^controle interno do Poder Executit f ê ao cMDcA, bem como ao controre externo, do poder^Legisrativo, do Tribunar de contas : do Ministério púbrico. 
vrs E'\LErrru' uo H( 

^,

:§ 10 - o CMDCA, r iante de indícios de irregularídades, ilegalidades ou aimprobidades em relação ao Fun lo ou em reração às ínsuficientes dotações nas reis ^orçamentárÍas' da qual tenha ciên ia, deve apresentar representação junto ao Minístérío ^PúblÍco para as medidas cabíveis.

:
§ zo - o Ministerio Púl lico determinará a forma d,: fiscarização da aplÍcaçãodos incentivos fiscais pelo FMDSA. 

I'rt-€rrrz'ogcru sa apllcaç 
^

§ 3o - A prestação de c;ntas e a fiscalização a que se refere este artigo seestende às entidades cuJos projetos s;.o financiados com recursos do FMD.A.

Art- 72 - o CMDCA divurç rrá ampramente à comunidade:

I - as ações prioritárias da, políticas de direíto da criança e do adolescente;II - os requisitos para a e rresentação de projetos a serem beneficiados comrecursos do Fundo Municipar para a crÍe rça e o adotescente;
III - a relação dos projetc ; 3p1'6vados em caàa ano-carendário e o varor dosrecursos previstos para implemenhção las ações, por pr.ojeto;
IV _ o total dos recursos re ebidos;

Praça da Makiz' s'ôt - General M1rca í - sE 
- 

Ter.: 326gt244 ou 326g1254 
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ESTÂEO I'E SERGIPE
FrefeFÉura Munlclpal de General Maynard

v - os mecan;smos de monítoramento e de avaliação dos resultados dosprojetos beneficiados com i-ecursos do FMDCA.

Art' 73 - Ncs r-naieriais de divulgação e publicidade das ações, projetos eprog''amas que tenham '-e:ebiãc financiamento do FMDCA, será obrigatória a referêncía aocMDCA e ao FMDCA cornc ic;r':ie púbríca de financiamento.. r..vr.Lrut t Ir

Art' 74 - o Fi'iDCA terá vígência por ternpo ilimitado e conta bancária em umaou r:ais entidades 
'ia'-:cái-ias, públicas ou prívadas, conforme a conveniêncía e Eoportunidade da Acrninisil-:çac rúotica, para facilitar a arreeadação por meio de doacõesproveníentes de pessoas físicas ou jurídicas,

CAPÍTULO VI

D,rI CG:.+FÊRÊNCrA IVIUNICIPAL DOS DIR.ETTOS'\ â 
^êr_;...:- cRIANçA E DO ADOLESCENTE

Art' 75 * Á' Cciferêncía Municipal dos DireÍtos da criança e do Adolescente,promovica pelo cMDCA' pcr- n:eío da secretaria Municipal da Assistência social, constifui-secomo 'cro de participação ca sociedade civiJ;organizada buscando integrar o Executivo, oLegisla"ívo, o sisterna de Jrs;iça, órgãos aflns a efetivação da política de atendimento àcriança e ao adolescentê.

§ 10 - A ccnferência Municipal dos Direítos da criança e do Adolescentedeverá avaliar a situaçãc cía cr':nça e do adolescente, propor diretrizes e deriberar açõ.espara o aperfeiçoamento dessas políticas a curto, médio e rongo prazor arém de eregerdelegacos para a confei-ência [siadual dos Direitos da criança e do Adolescente.

P:açada Matnz, s/N * (lenerei Maynard- sE Tet.: 326g1 244 ots.326g1254
CNPJ: 1310899/0041_02
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeits,:ra Municipal de General Maynard A

§ 2o - Tocas as:trspesas com a conferência Municipal dos Direitos.da criança Ae do;l'dolescente serão custeadas pelo Executivo Municipal, com recursos da secretaria.^Mu,nici:ai da AssistêncÍa Socla;.
A\

§ 3o - caberá à secretaria Municipal da Assistêncía social custear todas.-; .^despesas dos delegaics e;eiios para se deslocarem, alimentarem e hospedarem para as ^-\etapas seguintes da lc':ie'-i: '-,. cos Direitos da cr1ança e do Ad.oíescente, exceto para a 
.-\

:TT:::::,-;':;.:.::' ' ::;s da c.iança e do Adorescente, que deverá ,.. .,,;;: :
^t

tRÇÂ;.{:!..j1 3 CRTANçA E ADOLESCENTE _ OCA 
:Ari. 76 _ C Orça;irento da Criança e Adolescente _ OCA tem como objetÍvoorganizar as informações conliües no orç.*unto púbrico Municipai, de forma a escrarecer oque se iestina à proi'noçã3 e ao cesenvolvimento da criança e do adoÍescente, div.idídos emirês esferas prioritárias ce açãr,. 

urrqllecr § uo aoolescente, div.idídos 
.-,

*,^
Ã\I - saúcie: ações ce promoção de saúde, saneamento e habit ação,e combate ,^ao HIVAIDS;

II - Educaçãc: aÇões de promoção da educação, da cujtura, do razer e do 
:

esp.orte;

III _ Assis:ê,:cla S,l.:at e Direitos da Cidee proteçào e assistência socíaj. 
ç t'ztr§irLos oa cidadania: ações de promoção de direitos l

.̂rl\

A\
Parágraio únrc: - c 3cA será apresentado através de um relatório anual 

^\
^\
^-\

Praga da Matriz, sÀI - General :rur:11:§E 
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b)

anterior;

E§TADO DE SERGIPE
prefeifura Municipal de General Maynard

Art' 77 - o Reratório ocA será eraborado anuarmente pero órgão secretariaMunicipar de Finanças e encaminhado à câmara Municipar, com o objetivo de tornartransparente a execução orçamentária anuar dos gastos púbricos com crianças eadolescentes do município de General Maynard.

§ 10 - para eraboração do Reratório será utirizada a metodorogia do ocA,desenvorvida pera Abrinq, pero Fundo das Nações unidas para a Infância _ unicef e peroInstituto de Estudos Socioeconômicos _ INESC.

§ 20 - poderá ser utirizada outra metodorogia que contenha, no mínimo, asseguintes ínformações:

a) a receita anual total estimada e a executada
anterior;

no exercício analisado e no

c) a despesa anuar totar fixada e a executada rerativa aos programas e suasrespectivas ações excrusivamente direcionadas à criança e ao êdorescente no êxercÍcioanarisado e no anterior, constando a diferença em termos de varor e o percentuar deexecução efetivo entre a despesa flxada e a executada;
d) a despesa anuar fixada e a executada por programas e suas respêctivas açõesexcrusivamente direcÍonâdas à criança e ao adorescente no exercício anarisado e noanterior' constando a diferença em termos de varor e o percentuar de execução efêtivoêntre a despesa fixada e a executada;
e) a demonstração do percêntuar apurado da reração entre a despesa estimada ea executada dê que trata o inciso III s 3 1gçg;13 estimada e a executada constante noinciso I;
f) a demonstração do percentuar apurado da reração entre a despesa de quetratê o inciso III e a despesa constante no inciso II;

Praça da Mari4 S/trI - General M?TId^_lE_ . T e!.:32681244 o1326g1254CMJ: 1310899/OOOr_Oz

a despesa anual total fixada e a executada no exercício analisado e no
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municip,al ds Generat ltfiaynard

g) as unidades orçamentárías responsáveis pera execução dos programasexclusivamente direcionados à criança e ao adolescente e seus respectÍvos ordenadores dedespesas.

§ ao - o relatório será publicado até o finar de março do ano subsequente aoexercício financeiro anatÍsado, no Diário ofíciar do Municípioou em outro documento oficiar,e encaminhado à câmara Municipal de general Maynard no 1o (primeiro) dia útir seguinteao da publicação' a qual também fará publicação em seu sife, importando em críme deresponsabiridade o descumprimênto do disposto neste parágrafo.

Art' 78 - o relatórío será analisado por comissão Especiar formada por

ff::::::"ffffffi:,::s Finanças; da Educação, da saúde e da Assísrência sociar,

Parágrafo único - serão convidados para compor a comissão, representantescMDcA' do conselho Tutelar' do Fórum Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente,e da Ordem dos Advogados do Brasil _ OAB, se houver no munÍcípio.

CAPÍTULO VIII
DAS DrsposlçõEs Fü{Ars E TRANSTTónres

l" Generar ll;li., ""r::T::J,i"r":"I:T:ros 
do conserho rurerar do município

devendo o Poder Execuüvo saranrir no seu 
".r"*i,l,i"i:r§ :.,,j::-' 

salários mínimos,
classificação tuncionar prosramárica, econômica 

" :: :::,:r':l_lor.""oondente, cuja
através de Decreto Executivo. 

__, _-vrrv,uLd e em unidade orçamentária será feita

Pruça da tvlatiz, s/t{ - o*"1|y"** 
I sE _ Tel.: 326g I 244 ou 326g1254 

página 61 de 62
CNpJ: r:rogggloõõr_õl

^\

A

ã'

^

A

.â,

^

,âr

1-t

6o



)

Â
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ESTÂDO DE SERGIPE
Frefeitarra Municipal de General Maynard

Parégi-afc únicc - para os mandatos subsequentes do conseÍho Tutelar,
aplÍcam-se impi'eter!vej;':-'e:.e as regras de correção, reajuste e aumento, descritas noartigc a1, § 1o, des,-a r_ei.

Art' 8o - Â's iespesas para a execução das despesas descritas nesta Lei
correrão por conta de ccração própria, consignada no orçamento Municipal, notadamenteno P['A' na LDo e .a 'c'â" suplementada esta últíma, se necessário, para custear ofuncicnamento do CMDCA e co Conselho Tutelar.

Art. gL - Esia Le, er]ira em vígor na data de sua publÍcação, produzindo seus
efeitol; a partirde 04 ce,:rar: :e 2015, revogadas as disposições em contrário.

Gabineie do p'eieito Municipar de Generar Maynard/sE, em 21 deaEosto de 2015.

Piaga da Matriz, s,ô{ - Generai Maynard , SE * Tel.: 326g1 244 ou3z6gt2s4 
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